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PREFEITURA MUNICIPAL DE BELÉM

EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA NO 002/98


EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA NO 002/98 – GAB. PREFEITURA MUNICIPAL 

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Belém – CPL/PMB, instituída pelo Decreto no 30.505/97-PMB, faz saber aos interessados, que se acha aberta a Licitação, sob a modalidade de Concorrência, do tipo TÉCNICA e PREÇO, sob a égide das disposições gerais da Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993, e complementações e regulamentações posteriores, bem como da Portaria no 637–SC–6/FA–61, de 05 de março de 1998, do Estado Maior das Forças Armadas - EMFA, devidamente regulamentada pelo Decreto no 2.278/97, para a contratação de serviços de Levantamento Aerofotogramétrico, Levantamento Cadastral e Elaboração de Planta de Valores Genéricos do Município de Belém, capital do Estado do Pará.

O Edital e demais documentos desta Licitação poderão ser adquiridos pelas empresas interessadas, a partir de 14 de abril de 1998 até o dia 28 de maio de 1998, no horário das 07:30 horas às 13:30 horas, na sede da Companhia de Desenvolvimento e Administração da Área Metropolitana de Belém - CODEM, sito à Avenida Nazaré, 708, Bairro de Nazaré, cidade de Belém, Estado do Pará, pagando-se pelo mesmo a importância de R$ 150,00.(cento e cinqüenta reais), conforme § 5o, do art. 32, da Lei no 8.666/93.

As propostas serão recebidas em sessão pública, a ser realizada no Auditório do Palácio Antônio Lemos, sito à Praça Dom Pedro II, s/n, Bairro Campina, cidade de Belém, Estado do Pará, no dia 29 de maio de 1998, às 09:00 horas, ocasião em que se procederá a abertura dos envelopes contendo os Documentos de Habilitação dos Licitantes, prosseguindo-se os trabalhos de acordo com as condições estabelecidas no texto do presente Edital. 

CONDIções ESPECÍFICAS 

1 OBJETO 

Constitui o objeto da presente Licitação, a contratação de serviços de Levantamento Aerofotogramétrico, de Levantamento Cadastral e de Elaboração de Planta de Valores Genéricos do Município de Belém, Estado do Pará, cujos serviços encontram-se enumerados e explicitados no Anexo I deste Edital, sob o título de TERMO DE REFERÊNCIA.
Integram o presente Edital os seguintes anexos:

a) Anexo I – Termo de Referência;

b) Anexo II – Mapa da área objeto dos serviços;

c) Anexo III – Divisão do Município em Distritos Administrativos, Bairros/Setores Fiscais;

d) Anexo IV - Áreas prioritárias de cadastramento;

e) Anexo V – Níveis das Entidades;

f) Anexo VI – Monografia dos Marcos Geodésicos;

g) Anexo VII- Cronograma Físico;

h) Anexo VIII – Planilha de Preços dos Serviços;

i) Anexo IX – Planilha Demonstrativa dos Preços Básicos; e

j) Anexo X – Minuta de Contrato.

2 CONDIÇÕES EXIGIDAS PARA PARTICIPAÇÃO 

2.1 IMPEDIMENTOS - Estão impedidas de participar desta Licitação:

a) Empresas que não satisfaçam as condições expressas no presente Edital, bem como as disposições legais vigentes da matéria em questão;

b) Empresas, entre cujos dirigentes, diretores, sócios, responsáveis ou empregados, haja alguém que seja dirigente ou servidor da Prefeitura Municipal de Belém – PMB;

c) Empresas que estejam suspensas e/ou declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração Pública Direta, Indireta, Fundacional, Autárquica, Sociedade de Economia Mista e demais entidades controladas pela União, Estados e Municípios, bem como aquelas que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação;

d) Empresas que possuam alguma restrição junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Social - BNDES, haja vista ser o mesmo o Agente Financeiro do contrato de empréstimo dos recursos que serão aplicados na execução dos serviços ora licitados.

2.2 CONSÓRCIO - No caso de consórcio, observar-se-ão as seguintes normas:

a) Comprovação de compromisso, público ou particular, de constituição do consórcio, subscrito pelas empresas consorciadas, estabelecendo, com clareza e precisão, o compromisso destas entre si e em relação ao objeto da Licitação, bem como a indicação da empresa líder e responsável principal pelos atos praticados pelo consórcio, que exercerá a liderança e a representação do mesmo perante a Contratante, Companhia de Desenvolvimento e Administração da Área Metropolitana de Belém - CODEM, com poderes inclusive para transferir, requerer, receber e dar quitação, devendo ser, obrigatoriamente, a executora técnica, de fato e de direito, de, no mínimo, 60% (sessenta por cento) dos serviços objeto deste Edital;

b) Apresentação, por parte de cada empresa consorciada, da Documentação de Habilitação comprobatória de sua habilitação jurídica, qualificação técnica, regularidade fiscal e qualificação econômico-financeira, admitindo-se, para efeito de qualificação técnica, o somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de qualificação econômico-financeira, o somatório dos valores de cada consorciado, na proporção de sua respectiva participação, resguardado o disposto na alínea “e” , do item 6.5;

c) Responsabilidade solidária das empresas integrantes pelos atos praticados sob consórcio, tanto nas fases licitatórias quanto na execução do contrato, bem como pelos encargos fiscais e administrativos referentes ao objeto do contrato, até o seu recebimento definitivo por parte da CODEM;

d) O consórcio licitante vencedor fica obrigado a promover, antes da celebração do contrato com a CODEM, a sua constituição e registro, nos termos do compromisso referido na alínea “a” , deste item;

e) Serão admitidos consórcios formados por no máximo 03 (três) empresas, sendo uma delas definida como empresa líder;

f) As empresas consorciadas, inclusive suas filiais ou empresas que façam parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, só poderão apresentar 01 (uma) proposta para esta Licitação.

3 REPRESENTAÇÃO DOS LICITANTES

3.1 DOCUMENTAÇÃO - Cada Licitante poderá, se assim o desejar, nos atos da presente convocação, ter representante legal devidamente credenciado, que se apresentará à Comissão de Licitação antes da abertura dos envelopes contendo os Documentos de Habilitação, mediante os seguintes instrumentos:

a) Procuração lavrada por instrumento público ou particular, esta última com firma reconhecida, indicando a outorga de poderes na forma exigida; ou

b) Documento idôneo que comprove a sua condição de sócio, gerente ou administrador da Licitante e que declare os limites de sua atuação.

3.2 OBSTÁCULO À MANIFESTAÇÃO - A ausência de representação ou a incorreção de quaisquer dos documentos referidos neste item, não inabilitará a Licitante, mas obstará o representante de se manifestar e responder pela mesma no transcurso da convocação.

3.3 REPRESENTAÇÃO ÚNICA - Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma Licitante.

4 PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS

4.1 A Licitação será conduzida em 03 (três) fases, quais sejam:

a) 1a fase: Habilitação Jurídica; Regularidade Fiscal; Qualificação Econômico-Financeira e Qualificação Técnica (PRÉ-QUALIFICAÇÃO) – Envelope “A”;

b) 2a fase: Proposta Técnica - Envelope “B”; e

c) 3a fase: Proposta Comercial - Envelope “C”.

5 PROCEDIMENTOS DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS E DAS PROPOSTAS

5.1 DOCUMENTOS: Para fins de habilitação na presente Licitação, as interessadas deverão obedecer as disposições a seguir relacionadas:

a) Os documentos solicitados poderão ser apresentados por qualquer processo de impressão ou de cópia (excetuando-se a cópia FAX), ou por publicação em órgão da Imprensa Oficial, devidamente autenticados por Tabelionato de Notas, estando os mesmos com validade de prazo em vigor na data de abertura anteriormente definida;

b) Quando os documentos não apresentarem prazo de validade, os mesmos deverão ser expedidos com data máxima de 60 (sessenta) dias anteriores à data de abertura da presente Licitação;

c) Os documentos requeridos serão apresentados em 01 (uma) via, dentro de envelope lacrado e distinto do envelope das Propostas Técnica e Comercial, e deverá conter, no anverso, o seguinte conteúdo:

· Edital de Concorrência NO 002/98-PMB;

· Envelope “A”;

· DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO;

· Data de Abertura: 22 de maio de 1998;

· Horário da abertura: 09:00h; e

· no verso, nome e endereço da Licitante.

d) Havendo dúvida quanto à procedência e autenticidade documental, a Comissão de Licitação reserva-se o direito de solicitar, da Licitante, o documento original, para cotejo com aquele que foi apresentado.

5.2 PROPOSTAS: As Propostas Técnica e Comercial, deverão ser apresentadas em 02 (duas) vias, original e cópia, datilografadas, com igual teor e forma, ou editorada por computador, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou espaços em branco, redigida no idioma português, com clareza, em papel timbrado da Licitante, sendo datadas e assinadas à ultima folha e rubricadas as demais, e colocadas em envelopes distintos, contendo nos anversos as informações abaixo:

· Edital de Concorrência NO 002/98-PMB

· Envelope “B”

· PROPOSTA TÉCNICA

· Data de Abertura:22 maio de 1998;

· Horário da abertura: 09:00h; e

· no verso, nome e endereço da Licitante.

· Edital de Concorrência NO 002/98-PMB

· Envelope “C” 

· PROPOSTA COMERCIAL

· Data de Abertura: 22 maio de 1998;

· Horário da abertura: 09:00h; e

· no verso, nome e endereço da Licitante.

6 RELAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - PRÉ-QUALIFICAÇÃO – ENVELOPE “A”.

6.1 DOCUMENTOS COMPROBATÓRIOS: - O envelope “A”, deverá conter os documentos comprobatórios da Habilitação Jurídica, Qualificação Técnica, Regularidade Fiscal e Qualificação Econômico-Financeira, da empresa licitante, os quais deverão ser apresentados na mesma ordem e disposição deste Edital, capeados por uma relação dos mesmos, destacando-se que, em caso de consórcio, cada consorciado deverá apresentar a totalidade dos documentos exigidos para a HABILITAÇÃO (Pré-Qualificação), sendo que a inabilitação de uma das empresas elimina o consórcio inteiro, resguardado o disposto na alínea “b”, do item 2.2.
6.2 ASPECTO JURÍDICO – são exigidos os seguintes documentos:

a) Cédula de identidade dos responsáveis legais da Empresa;

b) Registro Comercial, no caso de Empresa Individual;

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de atividades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de registro de eleição de seus administradores;

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; e

e) Para as empresas consorciadas, além da documentação especificada acima, compromisso público ou particular, nos termos da alínea “a”, do item 2.2.

6.3 REGULARIDADE FISCAL - são exigidos os seguintes documentos:

a) Prova de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes - CGC;

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado;

c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidões de Quitação de Tributos Federais e quanto à Dívida Ativa da União), Estadual (ICMS), Municipal (IPTU, ISS, Alvará), do domicílio ou sede do Licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei;

d) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (CND) e ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei.

6.4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA - são exigidos os seguintes documentos, salientando-se que as experiências, a estrutura organizacional e demais critérios técnicos da empresa Licitante, estarão sujeitos à pontuação, cuja sistemática de avaliação a ser aplicada definirá a classificação da mesma, quanto ao aspecto TÉCNICO a ser considerado na segunda fase do processo licitatório:

a) Prova de registro da empresa e de seus responsáveis técnicos, na entidade incumbida da fiscalização do exercício profissional (CREA) da região da sede da empresa e prova do pagamento da respectiva anuidade do Conselho competente;
b) Apresentação dos Certificados de Acervo Técnico da equipe técnica, para comprovação de aptidão ao desempenho de atividades pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto desta Licitação, a saber, Levantamento Aerofotogramétrico, Levantamento Cadastral e Elaboração da Planta de Valores Genéricos, fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrado na entidade profissional competente;

c) Atestado de qualificação técnica, expedido por empresas privadas, públicas ou órgãos governamentais, devidamente certificado pela entidade profissional competente (CREA), provando que a Licitante realizou serviços com características compatíveis ao objeto deste Edital;

d) Indicação das instalações, do aparelhamento e do pessoal técnico, adequados e disponíveis para a realização dos serviços objeto desta Licitação, a ser apresentada mediante relação explícita e declaração formal da sua disponibilidade, bem como a qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos a serem executados, acompanhados dos respectivos currículos;

e) A indicação do pessoal técnico mencionado no item anterior, deverá ser ratificada através de comprovação de vínculo empregatício, mediante cópia do contrato de trabalho com a empresa licitante, ou instrumento equivalente, e declaração individual dos mesmos concordando com a sua inclusão na equipe de trabalho;

f) Relação de compromissos assumidos pela Licitante, que importem na diminuição da capacidade operativa ou absorção de disponibilidade financeira;

g) Metodologia e procedimentos a serem adotados na execução dos trabalhos discriminados no Anexo I, relacionando os respectivos responsáveis e o modo como o objetivo de cada atividade será alcançado, de acordo com o Cronograma Físico estabelecido no Anexo VII; e

h) Prova de inscrição no Estado Maior das Forças Armadas - EMFA, concedida através de Portaria, demonstrando que a Licitante está qualificada a executar aerolevantamentos no território nacional, com o enquadramento na Categoria “A” (executante das fases aeroespacial e decorrente de aerolevantamento), conforme o Artigo 5o, da Portaria no 637–SC–6/FA–61, de 05 de março de 1998, do Estado Maior das Forças Armadas - EMFA, devidamente regulamentada pelo Decreto no 2.278/97, e apresentação da cópia do ato de autorização publicada em Diário Oficial, concedendo permissão para explorar os serviços aéreos especializados de aerolevantamento.

6.5 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA – são exigidos os seguintes documentos:

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da Empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, devendo, neste caso, ser apresentada a respectiva memória de cálculo;

b) A comprovação da boa situação financeira da licitante a ser demonstrada pelo Balanço Patrimonial, será ratificada através dos seguintes índices:

b.1) ILC (Índice de Liquidez Corrente) maior que 01(um), aplicando a seguinte fórmula:

ILC = AC 

          PC

onde

AC = Ativo Circulante
PC = Passivo Circulante
b.2) ILG (Índice de Liquidez Geral) maior que 01(um), aplicando a seguinte fórmula:





ILC =
AC + RLP






PC+ ELP

onde

AC = Ativo Circulante
PC = Passivo Circulante
RLP = Realizável a Longo Prazo
ELP = Exigível a Longo Prazo

b.3) GS (Grau de Solvência) maior que 1,2 (um inteiro e dois décimos), aplicando a seguinte fórmula:





GS =
      AT   _ 






PC + ELP

onde

AT = Ativo Total
PC =Passivo Circulante
ELG =Exigível a Longo Prazo
c) Certidão negativa de pedido de falência ou concordata, ou execução patrimonial, expedida pelo distribuidor da sede da empresa, em prazo não superior a 30 (trinta) dias consecutivos retroativamente à data fixada para entrega dos documentos e proposta; 

d) Para efeito de garantia ao adimplemento do CONTRATO a ser ulteriormente celebrado com o proponente vencedor deste certame licitatório e, como dado objetivo de comprovação da qualificação econômico-financeira, exigir-se-á comprovante de Capital Social registrado e integralizado de no mínimo R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais), devendo a comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da proposta, através de Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado da sede do Licitante;

e) Para as licitantes em regime de consórcio, conforme dispõe o item 2.2 deste Edital, o total do Capital Social das licitantes consorciadas, somados, deverá ser igual ou superior a R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais), sendo que a empresa definida como líder do consórcio deverá ter o capital social igual ou superior a no mínimo 60% (sessenta por cento) deste valor.

6.6  A Licitante que deixar de apresentar os documentos de habilitação exigidos nesta 1a fase de Pré-Qualificação, ou que o fizer em desacordo com as normas deste Edital, será considerada automaticamente como INABILITADA, não se admitindo, sob qualquer pretexto a concessão de prazo para a complementação desses documentos.

6.7 À Licitante considerada inabilitada nos termos acima, serão devolvidos, devidamente lacrados, os envelopes contendo as Propostas Técnica (Envelope “B”) e Comercial (Envelope “C”).

7 OUTRAS EXIGÊNCIAS DOCUMENTAIS 

7.1 Além dos documentos exigidos e discriminados no item 6, as licitantes deverão estar munidas da seguinte documentação complementar:

a) Declaração do responsável técnico da empresa licitante, de que conhece os detalhes, condições e especificações dos serviços a executar, e que se responsabiliza para os efeitos legais, pela boa qualidade de sua execução; 

b) Declaração de expressa submissão e aceitação das condições deste Edital, e de que, se a empresa for vencedora, executará os serviços pelo preço apresentado na sua Proposta Comercial e no prazo indicado;

c) Antecedentes legais da Licitante, como por exemplo, litígios forenses ou arbitrais resultantes de contratos anteriores nos últimos 05 (cinco) anos, ou declaração de sua inexistência;

d) Declaração de que está ciente que a CODEM é a proprietária e detentora exclusiva dos direitos de uso, comercialização, divulgação e reprodução, por quaisquer meios, dos produtos resultantes dos serviços objeto desta Licitação, cabendo a Licitante as demais obrigações conforme disposições do Decreto no 2.278/97;

e) Declaração do representante legal da Empresa, de que assume inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados; e

f) Cópia do comprovante da aquisição do presente Edital.

8 PROPOSTA TÉCNICA – ENVELOPE “B”

8.1 A Proposta Técnica deverá ser elaborada e entregue, em 02 (duas) vias, original e cópia datilografadas, sem emendas ou rasuras, com igual teor e forma, observando-se também as demais recomendações dispostas no item 5.2, deste Edital, e conter, obrigatoriamente, os elementos solicitados abaixo:

a) Planejamento Executivo e Metodologia (PEM): entendimentos dos objetivos pretendidos pela CODEM, considerando-se o objeto desta Licitação, delineando-se também o planejamento executivo e a metodologia dos serviços a serem contratados, dispensando especial enfoque ao Plano de Controle de Qualidade, a ser elaborado e empregado pela Licitante, durante a realização dos mesmos;

b) Qualificação da Equipe Técnica (QEP): a qualificação da equipe técnica responsável pela execução dos serviços objeto desta Licitação, deverá ser comprovada mediante a apresentação de documentação comprobatória, ou seja, “Curriculum Vitae” detalhado de cada integrante da equipe, além de declaração formal dos mesmos, atestando a veracidade das informações nos currículos, que ateste a qualificação da Licitante para prestar os serviços requeridos neste Edital;

c) Equipamentos (EQP): discriminação dos equipamentos e aparelhamento técnico compatíveis e disponíveis para a realização dos serviços objeto desta Licitação;

d) Escritório (ESC): imobilização de escritório no Município de Belém, a contar da  data de assinatura de instrumento contratual, correspondente ao objeto desta Licitação, até a conclusão do mesmo, relacionando a equipe técnica e de apoio, indicando também o responsável, bem como sua formação profissional, para prestar os esclarecimentos que se fizerem necessários ao bom desenvolvimento, dos serviços contratados; e

e) Cronograma Físico (CRF): compatível com os prazos definidos no Anexo VII deste Edital.

8.2 Aos sub-itens constantes do item 8.1 acima, serão atribuídas, individualmente, notas e pesos, observando-se os parâmetros e os valores estabelecidos no quadro abaixo:

ITEM
NOTAS
PESOS

Planejamento executivo e metodologia (PEM)
0 a 10
4,0

Qualificação da Equipe Técnica (QET)
0 a 10
2,0

Equipamentos (EQP)
0 a 10
1,5

Escritório (ESC)
0 a 10
1,5

Cronograma físico (CRF)
0 a 10
1,0

8.3 As notas mencionadas no quadro acima, serão atribuídas pelos membros de uma Comissão Especial de Apoio Técnico, composta de 05 (cinco) integrantes, oficialmente designados para tal fim.

8.4 Serão atribuídas notas, que podem variar de 0 (zero) a 10 (dez), a cada um dos sub-itens (PEM, QET, EQP, ESC, CRF) de avaliação, descritos acima, sendo a nota oficial do quesito, obtida pela média aritmética das notas obtidas.

8.5 Em função das notas definidas no item anterior e para efeito de classificação e qualificação da Licitante, será atribuída uma NOTA FINAL, a ser calculada pela Média Ponderada, considerando-se as notas obtidas em cada um dos quesitos pontuáveis e classificatórios e seus respectivos pesos especificados no quadro acima, conforme fórmula a seguir:

NF = (4,0 x PEM) + (2,0 x QET) + (1,5 x EQP) + (1,5 x ESC) + (1,0 x CRF)
10,0

8.6 Em caso de empate entre as licitantes, prevalecerá, sucessivamente, para efeito de classificação nesta fase os seguintes critérios:

a) Maior pontuação obtida no quesito constante da alínea “a”, do item 8.1;

b) Maior pontuação obtida no quesito constante da alínea “b”, do item 8.1;

c) Maior pontuação obtida no quesito constante da alínea “c”, do item 8.1;

d) Maior pontuação obtida no quesito constante da alínea “d”, do item 8.1; e

e) Maior pontuação obtida no quesito constante da alínea “e”, do item 8.1.

8.7 Serão desclassificadas as Licitantes que não totalizarem, no cálculo da NOTA FINAL, o mínimo de 5,0 (cinco) pontos.

9 PROPOSTA COMERCIAL – ENVELOPE “C”

9.1 A Proposta Comercial deverá ser elaborada e entregue em 02 (duas) vias, original e cópia, datilografadas, ou editoradas por computador, sem emendas ou rasuras, com igual teor e forma, observando-se também as demais recomendações dispostas no item 5.2, deste Edital, e conter:

a) Preços unitários, propostos para cada fase dos serviços relativos à execução do objeto desta Licitação definidos como Levantamento Aerofotogramétrico, Levantamento Cadastral e Elaboração da Planta de Valores Genéricos, conforme relação contida na Planilha de Preços dos Serviços (Anexo VIII), entendendo-se que neles estarão incluídos todos os insumos, matérias primas, impostos, taxas, fretes, seguros, combustível, salários, encargos sociais e quaisquer outras incidências diretas e/ou indiretas que possam ocorrer. Os preços totais, para cada um dos serviços objeto desta licitação, e o global serão, calculados em função dos preços unitários ofertados e das quantidades previstas, na planilha em questão;

a.1) Para fins de análise e julgamento da Proposta Comercial, segundo os termos do inciso II, do Art. 48, da Lei no 8.666/93; e, considerando-se as disponibilidades orçamentária e financeira garantidas pelo Convênio no 002/98 CODEM/SEFIN, à conta do Projeto 2110.03080301.014, fica determinado o limite máximo de R$ 6.000.000,00 (seis milhões de reais), para efeito de contratação, emissão da Nota de Empenho e posterior pagamento dos serviços objeto desta Concorrência. A Proposta Comercial que ofertar o preço global acima deste valor será automaticamente julgada desclassificada pela Comissão de Licitação; e

a.2) O preço global mencionado acima, é decorrente de valores atribuídos pela CODEM, considerando-se a pesquisa de preços efetivada no mercado, para contratação de serviços assemelhados, ao objeto desta Licitação, conforme Planilha Demonstrativa de Preços Básicos (Anexo IX), deste Edital.

b) Cronograma físico-financeiro, conforme modelo do Anexo VII, permitindo avaliar o desembolso mensal para pagamento dos serviços, em cada uma das fases e na sua totalidade, observando-se também o prazo definido na alínea “d” abaixo;

c) Prazo de validade da Proposta Comercial, não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura da mesma;

d) Prazo de entrega dos serviços objeto desta Licitação não superior a 18 (dezoito) meses, contados a partir da data da assinatura do instrumento contratual e/ou emissão de ordem de início de serviço, destacando-se os prazos por etapa , tais como:

d.1) Levantamento Aerofotogramétrico – 17 (dezessete) meses;

d.2) Levantamento Cadastral – 13 (treze) meses; e

d.3) Elaboração da Planta de Valores Genéricos – 3 (três) meses.

e) O preço dos serviços necessários à execução do objeto desta Licitação será devidamente reajustado com base na variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, calculado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, observando-se as seguintes condições:

e.1) a periodicidade, para efeito de reajuste, a contar da data de assinatura do instrumento contratual correspondente, é de 12 (doze) meses; e

e.2) na hipótese de suspensão, extinção ou vedação do INPC como índice de atualização, fica, desde já, eleito o novo índice que oficialmente vier a substituí-lo. 

f) Declaração da Licitante de que está ciente e de acordo com os prazos estipulados no Cronograma Físico (Anexo VII) deste Edital, bem como aqueles definidos na alínea “d” acima.

10 PROCEDIMENTOS DE RECEBIMENTO E ABERTURA DOS DOCUMENTOS E DAS PROPOSTAS 

10.1 Procedimentos de abertura dos Documentos de Habilitação: à Comissão de Licitação cabe apreciar a Habilitação, classificar e julgar as propostas, observando-se os dispositivos abaixo:

a) A Licitação será julgada pela Comissão de Licitação, considerando-se o atendimento das exigências deste Edital, na seguinte seqüência: 

a.1) 1a Fase: julgamento da documentação de Habilitação, considerando-se o atendimento das exigências contidas neste Edital; 

a.2) 2a Fase: julgamento da Proposta Técnica, considerando-se o atendimento das exigências contidas neste Edital; e

a.3) 3a Fase: julgamento da Proposta Comercial, considerando-se o atendimento das exigências contidas neste Edital.

b) Iniciada a sessão pública, serão abertos os envelopes contendo os Documentos de Habilitação dos concorrentes, os quais serão submetidos à apreciação dos presentes para verificação dos documentos neles contidos e à Comissão de Licitação, rubricando-os, posteriormente, folha por folha;

c) Não havendo dúvidas quanto à habilitação de quaisquer Licitantes e não havendo recursos e/ou após a sua denegação pelos mesmos, a Comissão de Licitação procederá a abertura dos envelopes contendo a Proposta Técnica daqueles considerados habilitados;

d) Antes da abertura da Proposta Técnica das licitantes que tenham sido habilitadas na 1a fase, serão devolvidos, devidamente lacrados, os envelopes (Proposta Técnica – Envelope “B” e Proposta Comercial – Envelope “C”) das empresas inabilitadas e que denegaram de recurso;

e) A assinatura em ata de recebimento das propostas das licitantes julgadas inabilitadas, implica, automaticamente, na renúncia expressa do direito de recurso;

f) Em cada fase do processo licitatório, serão realizadas tantas reuniões públicas quantas necessárias;

g) De cada reunião pública será lavrada ata consignando todas as ocorrências, a qual, depois de lida e achada conforme, será assinada pelos membros da Comissão e pelos representantes das proponentes presentes; e

h) Transcorrido o prazo de recurso, ou decididos os recursos eventualmente interpostos, serão retomados os trabalhos de licitação, para abertura dos envelopes contendo as Propostas Técnica e Comercial, em nova data (dia e hora) a ser comunicada às empresas participantes por meio de correspondência protocolada, telegrama, telex ou fax.

10.2 Procedimentos de abertura do envelope e avaliação da Proposta Técnica – Envelope “B”

a) A Comissão de Licitação procederá à abertura do Envelope “B”, contendo a Proposta Técnica das empresas habilitadas na 1a Fase, as quais serão rubricadas e analisadas pelos representantes das licitantes, devidamente credenciados, assim como pelos membros da Comissão de Licitação;

b) A Proposta Técnica da Licitante considerada habilitada será avaliada segundo os critérios estabelecidos no item 8, deste Edital;

c) Às licitantes consideradas desclassificadas nos termos do sub-item 8.7, deste Edital, serão devolvidos os respectivos envelopes contendo a Proposta Comercial, devidamente lacrados, concedendo-se aos mesmos as prerrogativas de recurso previsto na Lei no 8.666/93; e

d) De igual forma, quanto ao procedimento nas reuniões anteriores, será lavrada ata circunstanciada da sessão de abertura e análise das propostas, as eventuais observações ou impugnações constarão em ata, não sendo permitidas refutações orais às mesmas, sendo assinada pelos membros da Comissão de Licitação e pelos representantes credenciados das licitantes presentes.

10.3 Procedimentos de abertura do envelope e julgamento da Proposta Comercial - Envelope “C”

a) A Comissão de Licitação procederá a abertura do Envelope “C”, contendo a Proposta Comercial das empresas classificadas na 2a fase, as quais serão rubricadas e analisadas pelas licitantes presentes e pelos membros da Comissão de Licitação;

b) A Proposta Comercial será julgada de acordo com os critérios estabelecidos neste Edital e demais condições do item 9, orientando-se pelo tipo de Licitação de Técnica e Preço;

c) Em qualquer fase do julgamento, o não atendimento ou insuficiência de comprovação de qualquer exigência constante deste Edital, implicará na desclassificação do concorrente, não se admitindo a complementação de documentos “a posteriori”. Em qualquer fase do julgamento é direito da Comissão solicitar esclarecimentos, por escrito, sobre a documentação constante das propostas; e

d) As Propostas Comerciais que apresentarem rasuras, emendas ou contradições no seu texto, serão consideradas irregulares quanto às normas deste Edital.

11 PROCEDIMENTOS DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS TÉCNICA E COMERCIAL

11.1 Para cada Proposta Técnica será atribuída uma NOTA FINAL (NF), obtida segundo os procedimentos elencados no item 8, deste Edital, com duas casas decimais, desprezadas as frações remanescentes.

11.2 Para cada Proposta Comercial será atribuído um ÍNDICE DE PREÇO (IP), obtido pela divisão do menor preço global apresentado neste processo, pelo preço, da Proposta Comercial em exame, com duas casas decimais, desprezadas as frações remanescentes.

11.3 Serão atribuídos como fatores de ponderação o peso 7 (sete), à NOTA FINAL (NF) da Proposta Técnica, e o peso 3 (três) ao ÍNDICE DE PREÇO (IP).

11.4 A melhor Proposta para fins de contratação será aquela que apresentar o maior Valor de Avaliação (VA) conforme fórmula abaixo:

VA = (7,0 x NF) + (3,0 x IP)
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11.5 Caso se verifique empate entre duas ou mais licitantes, após o cálculo do maior valor de avaliação, será declarada vencedora a Licitante que obteve a maior pontuação na avaliação da Proposta Técnica, segundo o cálculo da NOTA FINAL.

11.6 Permanecendo o empate após as providências mencionadas acima, será realizado sorteio na presença das Licitantes intervenientes, para identificação do vencedor do certame.

12 RECURSOS

12.1 Dos atos praticados pela Comissão de Licitação, cabe recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da intimação do ato ou da lavratura da Ata, nos seguintes casos:

a) da decisão da Comissão de Licitação, relativa à habilitação;

b) da decisão da Comissão de Licitação, relativa ao julgamento das propostas; e

c) da anulação ou revogação da Licitação.

12.2 Os recursos e a representação serão dirigidos à autoridade superior por intermédio da que praticou o ato recorrido que poderá reconsiderá-lo em 5 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo, encaminhá-lo devidamente informado para a decisão definitiva.

12.3 Os recursos preclusos ou interpostos fora do prazo não serão apreciados pela Comissão de Licitação.

13 ADJUDICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO

13.1 A adjudicação e a homologação, inclusive atas e relatórios circunstanciados, somente produzirão efeitos legais mediante deliberação do Senhor Prefeito Municipal de Belém.

13.2 O resultado da Licitação, adjudicado e homologado pelo Senhor Prefeito Municipal de Belém, será publicado no Diário Oficial do Município, no prazo de 10 (dez) dias.

13.3 A homologação se efetivará através de Contrato a ser assinado com a Licitante vencedora, que definirá os direitos e obrigações da Contratante e da Contratada e do qual fazem parte o presente Edital e seus Anexos, independente de transcrição.

14 REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO

14.1 O Senhor Prefeito Municipal de Belém, reserva-se ao direito de:

a) Revogar a Licitação por interesse público, caracterizado em circunstanciado parecer, ressalvado o parágrafo terceiro do artigo 49 da Lei no 8.666/93; e

b) Anular, obrigatoriamente, a Licitação por ilegalidade, de ofício ou mediante convocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

14.2 A anulação do procedimento licitatório, não gera obrigação de indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único do artigo 59 da Lei no 8.666/93.

15. CONTRATO 

15.1 As obrigações decorrentes deste Edital serão formalizadas através de Contrato a ser assinado com a Companhia de Desenvolvimento e Administração da Área Metropolitana de Belém – CODEM, observadas as condições estabelecidas neste Edital e as que constam da Minuta de Contrato (Anexo X), deste Edital, e serão regulamentadas pela Lei no 8.666/93.

15.2 A licitante vencedora depositará, junto à CODEM, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, a partir da data de sua convocação, para efeito de assinatura de Contrato, o valor que constituirá a caução, seguro ou fiança de garantia de execução, em moeda corrente do país, títulos de dívida pública federal, garantia fidejussória, carta de fiança ou ainda apólice de seguro garantia, na importância de 5% (cinco por cento) do valor contratado.

15.3 Na hipótese da Licitante vencedora não comparecer para a assinatura do Contrato, nos prazos e condições estabelecidos, é facultado à CODEM, além das medidas judiciais cabíveis, convocar os demais licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto ao preço.

15.4 A subcontratação dos serviços objeto deste Edital, só será admitida mediante prévia consulta e devida aprovação e autorização da Contratante, no caso em questão, a CODEM e, desde que o valor não ultrapasse 10% (dez por cento) do valor global, originalmente contratado.

16 ALTERAÇÃO CONTRATUAL

16.1 O Termo de Contrato, regido pela Lei no 8.666/93, poderá ser alterado no acréscimo ou diminuição quantitativa do seu objeto, decorrente de modificações dos serviços e/ou de especificações, desde que o acréscimo e a supressão ocorram até o limite máximo de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

17 RESCISÃO CONTRATUAL

17.1 O Contrato poderá ser rescindido pela Contratante desde que justificado o interesse da administração, consoante os requisitos legais de que tratam os artigos 78 a 80 e seus parágrafos, da Lei no 8.666/93.

17.2 A critério da Contratante, caberá a rescisão do Contrato, independente da interpelação judicial ou extrajudicial, quando a Contratada não cumprir quaisquer das obrigações contratuais. 

17.3 No caso do item 17.1, caberá, à Contratada, receber o valor dos serviços executados, mais o valor das instalações, para cumprimento do Contrato, descontadas as parcelas correspondentes à utilização dessas instalações, proporcionalmente aos serviços realizados até a data da rescisão. 

18 CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO

18.1 O pagamento dos serviços será efetuado em moeda corrente do país, em parcelas mensais, no mês subsequente ao da realização dos serviços, de acordo com os procedimentos e prazos estabelecidos na Cláusula Décima Terceira do Instrumento de Contrato, Anexo IX, deste Edital.

18.2 As faturas de cobrança emitidas pela Contratada, serão previamente atestadas por um técnico responsável, ou por uma Comissão de Fiscalização dos serviços, devidamente autorizada e designada pela CODEM, nos termos constantes do sub-item 20.3, deste Edital, que, após análise das mesmas, procederá o encaminhamento, para fins de pagamento.

18.3 As faturas serão pagas mediante a apresentação das Guias de Recolhimento dos Encargos Sociais (FGTS e INSS), do mês correspondente ao da realização dos serviços.

18.4 O pagamento dos serviços será processado da seguinte forma:

· Primeira Parcela – Adiantamento de 20% (vinte por cento) do valor previsto para cada atividade discriminada no Cronograma Físico-Financeiro da Contratante, a título de mobilização, pagos quando do efetivo início de cada uma delas;

· Parcelas restantes – Correspondentes a 80% (oitenta por cento) do saldo de cada atividade a que se refere a primeira parcela, pagas mensalmente no final de cada medição de acordo com a execução dos serviços constantes no Cronograma Físico-Financeiro da Contratante, até o limite máximo desse saldo.

18.5 Nas parcelas mensais citadas no item 17.1, para cada uma das fases de execução, o preço total será calculado com base nos preços unitários propostos, em função das quantidades executadas dos serviços; desta forma, na última parcela de cada fase dos serviços será efetuado o acerto entre a quantidade prevista e aquela efetivamente realizada.

19 PRAZO 

19.1 O prazo máximo para a realização dos serviços e entrega dos respectivos produtos, será de 18 (dezoito) meses, observando as condições estabelecidas na alínea “d”, do item 9 deste Edital.

19.2 Na contagem dos prazos, excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia do vencimento.

19.3 Só se iniciam e vencem os prazos referidos no item anterior, em dia de expediente na CODEM, no horário das 7:30 horas às 13:30 horas. Desta forma, quando um dos dias corridos de início ou conclusão de qualquer fase dos serviços coincidir com um dia não útil (sábado, domingo ou feriado) o mesmo será transferido para o primeiro dia de expediente subseqüente.

20 FISCALIZAÇÃO

20.1 A CODEM nomeará um responsável ou uma Comissão de Fiscalização, objetivando fazer cumprir rigorosamente as normas, especificações e recomendações deste Edital, especialmente aquelas definidas nos itens 1.1.1, 1.2.1, 1.3.1, 1.4.4, 1.5.1, da Parte II do TERMO DE REFERÊNCIA.

20.2 A Comissão de Fiscalização poderá recusar os serviços que tenham sido executados em desacordo com as condições definidas no TERMO DE REFERÊNCIA, ou com as informações ou especificações técnicas fornecidas pela CODEM.

20.3 A Comissão de Fiscalização procederá a verificação de aprovação dos documentos de medição, boletins, relatórios, fotos, plantas, etc., fornecidos pela Contratada, decorrentes da execução dos serviços objeto desta Licitação, sendo-lhe lícito opinar, propor modificações ou refazimento, aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, qualquer desses produtos, considerando-se as boas normas técnicas vigentes, bem como o superior interesse da Contratante.

21 RECEBIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO

21.1 Os serviços objeto desta Licitação, somente serão recebidos quando estiverem de acordo com as condições licitadas e contratadas, conforme disposto no art. 69, da Lei no 8.666/93.

21.2 O recebimento dos serviços contratados não exclui a responsabilidade civil e/ou ético-profissional pela imperfeita execução do mesmo.

21.3 Executado o Contrato, o seu objeto será recebido pela Contratante mediante termo circunstanciado assinado pela partes interessadas em até 05 (cinco) dias, após o decurso de prazo de observações ou vistoria que comprovem a boa adequação do mesmo às condições licitadas.

22 RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS

Os recursos orçamentários e financeiros necessários ao atendimento do pagamento das obrigações decorrentes desta Licitação, estão garantidos pelo Convênio no 002/98 CODEM/SEFIN, à conta do Projeto 2110.03080301.014 – Desenvolvimento do Sistema Tributário, elemento de despesa 3132.00 da Lei Orçamentária no 7.864 de 02 de janeiro de 1998.

23 PENALIDADES 

23.1 As penalidades administrativas aplicáveis à Contratada, por inadimplência, estão previstas nos artigos 81, 87, 88 e seus parágrafos, todos da Lei no 8.666/93.

23.2 A multa de mora a ser aplicada por atraso injustificado na execução do contrato, será calculada sobre o valor dos serviços não concluídos, competindo sua aplicação ao titular do órgão contratante observando os seguintes percentuais:

a) de 0,3% (três décimos por cento), por dia de atraso até o limite correspondente a 15 (quinze) dias;

b) de 0,5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso a partir do 16o (décimo sexto) dia até o limite correspondente a 30 (trinta) dias; e

c) de 1,0% (um por cento), por dia de atraso a partir do 31o (trigésimo primeiro) dia até o limite correspondente a 60 (sessenta) dias, findo o qual a Contratante rescindirá o contrato correspondente, aplicando-se à Contratada as demais sanções previstas na Lei no 8.666/93.

23.3 Será aplicada multa de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor da contratação, quando a Contratada:

a) prestar informações inexatas ou obstacular o acesso à fiscalização da CODEM, no cumprimento de suas atividades;

b) desatender às determinações da fiscalização da CODEM; e

c) cometer qualquer infração às normas legais federais, estaduais e municipais, respondendo ainda pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão da infração cometida.

23.4 Será aplicada multa de 2,0% (dois por cento) sobre o valor da contratação, quando a Contratada:

a) executar os serviços em desacordo com o projeto básico, normas e técnicas ou especificações (constantes do Termo de Referência), independentemente da obrigação de fazer as correções necessárias, às suas expensas;

b) não iniciar, ou recusar-se a executar, sem justa causa, a execução dos serviços contratados nos prazos fixados pelo Cronograma; e

c) praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência, imperícia, dolo ou má fé, venha a causar danos à Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigação da Contratada em reparar os danos causados.

24. DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

24.1 Elementos, informações e esclarecimentos sobre esta Licitação, serão prestados ao interessados pela Comissão de Licitação, desde que sejam formulados expressamente e protocolados tempestivamente, até 05 (cinco) dias úteis anteriores à abertura da mesma.

24.2  A Comissão de Licitação, se considerar pertinente a solicitação de elementos, informações ou esclarecimentos, e observando o disposto na cláusula acima, responderá as questões por ofício ou telegrama circular, notificando também aos demais interessados nesta Licitação. A informação ou esclarecimento comportará, sempre, a pergunta formulada e sua respectiva resposta.

24.3 No que se relaciona ao fornecimento de elementos, informações e esclarecimentos, a Comissão de Licitação resolve não considerar, em hipótese alguma entendimentos verbais ou quaisquer consultas pleitos ou reclamações que não tenham sido formuladas por escrito e dentro do tempo hábil.

24.4  Decairá do direito de impugnar, perante a Comissão de Licitação, nos termos deste Edital, aquele que, tendo-o aceito sem objeção, venha a apontar depois do julgamento falhas ou irregularidades que o viciariam, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

24.5  Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Licitação, valendo-se subsidiariamente, das disposições legais vigentes, da doutrina e normas técnicas aplicadas à matéria.

24.6  A participação nesta Licitação implica na aceitação integral e irretratável dos termos do Edital, bem como na observância dos regulamentos administrativos, normas técnicas gerais e especiais aplicáveis.

25. FORO 

Para dirimir quaisquer dúvidas ou questões decorrentes das obrigações contraídas entre as partes contratantes, fica eleito o Foro da Cidade de Belém, Estado do Pará, renunciando, as partes, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

Belém, 07 de abril de 1998

Edilene Brito Rodrigues

Presidente da Comissão Permanente de Licitação da PMB
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA

CARACTERIZA-SE COMO PROJETO BÁSICO PARA FINS DESTA LICITAÇÃO, O PRESENTE TERMO DE REFERÊNCIA QUE CONTÉM O CONJUNTO DOS ELEMENTOS TÉCNICOS NECESSÁRIOS E SUFUCIENTES COM NÍVEL DE PRECISÃO ADEQUADO PARA DEFINIÇÃO DO OBJETO LICITADO.
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

PARTE I :OBJETO DOS SERVIÇOS

Constitui objeto da presente Licitação, a contratação de serviços de Levantamento Aerofotogramétrico, de Levantamento Cadastral e de Elaboração da Planta de Valores Genéricos da Cidade de Belém, Estado do Pará, nas suas áreas urbana e de expansão urbana, para obter plantas digitais nas escalas 1:2.000 (um para dois mil) e 1:5.000 (um para cinco mil), conforme ilustra o mapa esquemático no Anexo II, deste Edital, cujos serviços encontram-se enumerados nos itens 1, 2 e 3 da Parte I deste Termo de Referência, e especificados detalhadamente na Parte II deste mesmo Termo.

O trabalho constitui-se dos seguintes serviços: 

1 Levantamento Aerofotogramétrico:

1.1 Cobertura aerofotogramétrica (aerolevantamento), na escala 1:8.000 (um para oito mil), de aproximadamente 250,00 km² (duzentos e cinqüenta quilômetros quadrados).

1.2 Apoio terrestre para fins fotogramétricos, das aerofotos em escala 1:8.000 (um para oito mil), de aproximadamente 250,00 km² (duzentos e cinqüenta quilômetros quadrados).

1.3 Aerotriangulação das aerofotos em escala 1:8.000 (um para oito mil), de aproximadamente 250,00 km² (duzentos e cinqüenta quilômetros quadrados).

1.4  Restituição estereofotogramétrica numérica, planialtimétrica, a partir das aerofotos em escala 1:8.000 (um para oito mil), com vistas à elaboração de planta em escala 1:2.000 (um para dois mil) e 1:5.000 (um para cinco mil), com altimetria representada por curvas de nível eqüidistantes de 0,50m (meio metro), totalizando cerca de 250,00 km²  (duzentos e cinqüenta quilômetros quadrados).

1.5 Edição gráfica dos arquivos vetoriais de restituição, totalizando cerca de 250,00 km² (duzentos e cinqüenta quilômetros quadrados).

1.6 Edição gráfica digital da planta na escala 1:2.000 (um para dois mil), conforme discriminado no sub-item 1.4 acima, com restituição das unidades construídas, informando-se o tipo de material de construção, a partir das linhas de paredes externas, e na escala de 1:5.000 (um para cinco mil), servindo esta, de base para a Planta de Valores Genéricos do Município.

2 Levantamento Cadastral

2.1 Levantamento cadastral imobiliário, totalizando cerca de 300.000 (trezentas mil) unidades.

2.2 Levantamento cadastral de logradouros e de infra-estrutura urbana.

2.3 Levantamento cadastral de atividades (dos produtores, dos comerciantes e dos prestadores de serviços).

2.4 Levantamento cadastral dos equipamentos e serviços urbanos.

2.5 Levantamento cadastral de informações turísticas.

3 Planta de Valores Genéricos

Elaboração da Planta de Valores Genéricos em meio convencional e digital, plotados em mapas na escala 1:5.000 (um para cinco mil), cujas especificações encontram-se detalhadas no item 3 da Parte II deste Termo de Referência.

PARTE II: ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

1 Levantamento Aerofotogramétrico

1.1 Cobertura Aerofotogramétrica:

a) Cobertura aerofotogramétrica na escala aproximada 1:8.000 (um para oito mil), com recobrimento longitudinal de 60% (sessenta por cento), admitindo-se variação, para mais ou para menos, em 5% (cinco por cento) e lateral de 30% (trinta por cento). A superposição lateral poderá sofrer alteração em função do formato das folhas 1:2.000 (um para dois mil);

b) A cobertura deverá ser executada com câmera fotográfica com características métricas afixada em aeronave que permita voar a altitude compatível com a obtenção de fotografias na escala e para o tipo de mapeamento indicado, utilizando, preferencialmente, GPS a bordo;

c) Deve ser utilizada câmera com objetiva grande angular, de distância focal nominal (f = 153mm), dotada, preferencialmente, de dispositivo de correção de arrastamento da imagem, calibrada e testada, segundo o certificado de calibração expedido em data não superior a dois anos da autorização do vôo;

d) A câmera fotográfica com características métricas, deverá possuir objetiva com poder resolutivo de no mínimo 50 (cinqüenta) linhas por milímetro e distorção inferior a ( (mais ou menos) 0,01 mm (um centésimo de milímetro). Deverá possuir acessórios tais como filtros, exposímetros eletrônicos e magazines intercambiáveis de reserva;

e) Nos limites da área fotografada, e sempre que uma faixa de vôo for interrompida, devem ser feitas, antes e depois do limite, um mínimo de 4 (quatro) exposições com recobrimento estereoscópico normal;

f)  As faixas de vôo deverão ser planejadas e executadas na direção Norte - Sul ou Leste-Oeste, com os seus eixos coincidentes com os meridianos centrais das folhas 1:2.000 (um para dois mil);

g) A tomada das fotografias deverá ser feita no intervalo compreendido entre 10:00 horas e 14:00 horas, em dias claros, com céu limpo e condições atmosféricas favoráveis;

h) O azimute da linha de vôo não poderá variar mais do que 3O (três graus) em toda a faixa de vôo, sendo permitido um eventual desvio isolado de no máximo 8O (oito graus). Além dessas limitações, as fotos também devem ser controladas em termos de deriva, segundo a legislação do EMFA;

i)   A inclinação do eixo ótico da câmera deverá ser inferior a 3O (três graus) por foto e inferior a 2O (dois graus) na média, por faixa;

j)  Deverão ser utilizados filmes aéreos, pancromáticos preto e branco, de boa qualidade, com poder resolutivo de no mínimo 50 linhas/mm (cinqüenta linhas por milímetros) e, comprovadamente, dentro do prazo de validade indicado pelo fabricante;

k)  Deverão constar de cada foto, informações marginais tais como: número de ordem da faixa e da fotografia e sua data de obtenção, assim como escala, Contratante, Contratada, (siglas) etc., a serem aprovadas pela fiscalização;

l)   Todos os filmes deverão ser revelados no máximo até 2 (duas) semanas após a data de sua exposição;

m) Deverão ser utilizados filtros conforme recomendação do fabricante da câmera e do filme, em função das condições atmosféricas reinantes, quando da tomada das fotos;

n) Os negativos serão processados de forma tal que cada uma das tonalidades discerníveis do terreno, das sombras aos tons vivos, seja claramente visível, de modo a permitir sua eventual utilização em prensa convencional;

o)  Não deverão existir excessos de luz ou sombras densas;

p) A densidade do negativo e respectivo fator de contraste não poderão ultrapassar os valores médios recomendados pelo fabricante;

q) Os negativos obtidos não poderão apresentar alterações dimensionais superiores a 0,2 mm (dois decimilímetros). Os diapositivos destinados à restituição aerofotogramétrica deverão ser elaborados em base estável e material de alta estabilidade dimensional (poliéster), com espessura 0,004 (quatro milésimos) de polegada, copiados, processados e controlados um a um por densitômetros e sensitômetros digitais, apresentar densidade situada entre os valores de 0,3 para a mínima e de 1,2 para a máxima e não apresentar qualquer tipo de deformação;

r) As informações marginais impressas nos negativos no momento da tomada da foto, deverão ser perfeitamente legíveis: as marcas fiduciais, o horário, o altímetro, o nível de bolha e o número de exposição deverão constar nas aerofotos a serem enviadas para aprovação do Contratante;

s) Além das informações marginais dos instrumentos impressos nos negativos, as exposições aprovadas deverão receber impresso no filme: a numeração da fotografia, número da faixa, nome do Contratante, nome do executante do vôo e escala;

t)  O papel utilizado para copiagem das fotografias deve ser semi-mate, peso duplo ou similar, no formato convencional de 23 cm x 23 cm (vinte e três centímetros por vinte e três centímetros) e de gradação tal que se obtenha bom contraste, com uniformidade de cor e densidade, tanto nas zonas de sombra como nas de tons vivos e meios tons;

u) As cópias das aerofotos deverão ser obtidas por contato, por meio de equipamento de boa qualidade, sem retoque;

v) As cópias fotográficas deverão ser limpas, livres de manchas e cuidadosamente lavadas, a fim de ser eliminada a presença de agentes que possam prejudicar sua durabilidade;

w) No verso de cada fotografia deverá constar na forma de carimbo, com tinta à prova d'água, o nome e endereço da empresa executora e da Contratante, a distância focal da câmara, a altitude média de vôo, a escala aproximada do vôo, a data (mês/ano) da obtenção das fotografias;

x) Deverão ser entregues 02 (duas) coleções de fotos, devidamente arrumadas em ordem de faixa de vôo; e

y) O fotoíndice deverá ser elaborado na escala aproximada 1:30.000 (um para trinta mil), dimensionado em múltiplos de 23 x 23 cm (vinte e três centímetros por vinte e três centímetros), de tal forma que, dentro destas medidas, se torne possível o seu dobramento e posterior arquivamento juntamente com as fotografias. Deverá ainda conter o nome do Contratante e do Executante, a escala das fotos e do fotoíndice, a data, a referência ao norte geográfico e as coordenadas geográficas nos cantos da folha; e

z) O fotoíndice deverá conter, o número de cada exposição, o número das faixas de vôo, e os dados específicos necessários, tais como:

· Limites intermunicipais;

· Distritos administrativos;

· Distritos industriais;

· Coordenadas geográficas;

· Escala das fotos;

· Escala do fotoíndice;

· Principais acidentes geográficos, com suas toponímias, entre eles os nomes das ilhas;

· Aeroportos, rodovias e hidrovias;

· Bairros municipais/ setores fiscais; e

· Toponímia das praças, de outros espaços públicos que, pelas suas posições e importâncias, possam servir como orientação.

1.1.1 Fiscalização 

Os produtos fotográficos que atenderem aos padrões de precisão e qualidade referidos neste edital serão identificados, aprovados e liberados, pela Contratante, para início das próximas etapas do aerolevantamento e os não aprovados deverão ser substituídos por outros que atendam o especificado.

Na análise e aprovação da cobertura aérea deverão ser entregues, para a Contratante, todas as fotos utilizadas e aprovadas pela empresa na análise de vôo, com suas fichas de análise. O(s) modelo(s) de ficha(s) de análise do vôo dever(ão)á ser apresentado(s) pela Contratada e aprovado(s) pela Contratante.

Não serão aceitas fotos alternadas e cópias xerográficas das fotografias.

Após a análise e aprovação pela Contratante, as fotos serão devolvidas à empresa Contratada.

A fiscalização desses serviços, observará ainda as disposições mencionadas no item 20 deste Edital.

1.1.2 Apresentação do Plano dos Trabalhos 

a) 01 (uma) cópia autenticada do Certificado de calibração da câmera fotográfica;

b) 01 (uma) cópia do Plano de Vôo Analítico, contendo todos os detalhes técnicos da execução dos serviços, assinado pelo responsável técnico por sua elaboração;

c) 01 (uma) cópia do Plano Gráfico de Vôo em escala adequada, onde deverão estar lançadas as faixas de vôo sobre o original de carta topográfica;

d) 02 (dois) jogos de aerofotos na escala nominal do vôo, em papel fotográfico semi-mate peso duplo, ou similar;

e) 01 (um) jogo de aerofotos, em meio digital, organizadas em CD ROM, na escala de 1:8.000 (um para oito mil);

f) 02 (dois) fotoíndices da cobertura aerofotogramétrica, na escala aproximada de 1:30.000 (um para trinta mil), isto é, com redução de aproximadamente 04 (quatro) vezes com relação à escala do vôo; 

g) Relatório de análise da cobertura aerofotogramétrica; e

h) Aerofotos em meio digital.

Quaisquer dúvidas com relação à localização do Município de Belém ou Municípios vizinhos, delimitação de áreas urbanas, áreas excluídas do levantamento e áreas contíguas a este município, situadas externamente ao perímetro municipal, serão esclarecidas pela Contratante. Ver Anexo II.

1.2 Apoio Terrestre (básico e suplementar)

a) O apoio para aerotriangulação e restituição deverá ser executado por rastreio de satélites artificiais do sistema NAVSTAR-GPS, pelas vantagens operacionais e econômicas deste método, admitindo-se o uso de poligonais eletrônicas, desde que atendam às precisões finais, especificadas a seguir;

b) Os pontos de apoio terrestre para aerotriangulação deverão ser escolhidos em quantidade e posicionamento que atendam às exigências dos programas para aerotriangulação analítica ou semi-analítica disponíveis no mercado brasileiro (Ackerman ou similares);

c) No caso de rastreamento GPS o método a ser adotado deverá ser o estático diferencial, com uso de receptores geodésicos. Poderá ser adotado o método “fast-static” com utilização de receptores de dupla freqüência;

d) No caso de poligonais eletrônicas, deverão ser utilizados teodolitos com leitura direta de 1" (um segundo) e distanciômetros eletrônicos com precisão de 15 mm + 5 ppm;

e) Apoio deverá ser feito por linhas fechadas, ou seja, entre pelo menos dois pontos de coordenadas conhecidas (1a ordem) da rede fundamental existente nas proximidades da área. No caso do GPS é necessário o fechamento através de figuras geométricas interligando estações;

f)  A distância entre as estações base e as itinerantes não deverá ultrapassar 20 (vinte) quilômetros para GPS e nem 10 (dez) quilômetros nas poligonais, sendo que a extensão de cada poligonal não deverá exceder a 100 (cem quilômetros). Não serão admitidos irradiamentos. Caso sejam utilizados receptores GPS de duas freqüências poderão ser admitidos lados maiores;

g) O tempo de rastreio não deverá ser inferior a 01 (uma) hora por estação. Nas poligonais, as leituras angulares deverão ser em 06 (seis) séries e as distâncias em 03 (três) séries em cada sentido, com controle de temperatura e pressão atmosférica;

h) As coordenadas finais não deverão apresentar erros superiores a 10 (dez) centímetros por ponto. As poligonais ou figuras fechadas com GPS deverão ter precisão superior a 1:100.000 (um para cem mil);

i)  As coordenadas altimétricas deverão estar amarradas a referências de nível obtidas por nivelamento geométrico, através de linhas ou redes com fechamento 10 mm 
[image: image4.wmf]JAN

FEV

MAR

ABR

MAI

JUN

JUL

AGO

SET

OUT

NOV

DEZ

1

1.1

200.000,00

           

 

1.2

1.900.000,00

        

 

1.2.1

1.2.2

1.2.3

1.2.4

1.2.5

2

3.000.000,00

        

 

2.1

3

900.000,00

           

 

6.000.000,00

        

 

ITEM

JAN

FEV

MAR

ABR

MAI

JUN

JUL

AGO

SET

OUT

NOV

DEZ

1

1.1

200.000,00

           

 

1.2

1.900.000,00

        

 

1.2.1

1.2.2

1.2.3

1.2.4

1.2.5

2

3.000.000,00

        

 

2.1

3

900.000,00

           

 

6.000.000,00

        

 



ITEM

SERVIÇOS

VALORES

1998

LEVANTAMENTO AEROFOTOGRAMÉTRICO 

AEROLEVANTAMENTO 

RESTITUIÇÃO ESTEREOFOTOGRAMÉTRICA

APOIO TERRESTRE

AEROTRIANGULAÇÃO

RESTITUIÇÃO ESTEREOFOTOGRAMÉTRICA NUMÉRICA

EDIÇÃO GRÁFICA

PRODUTOS FINAIS CARTOGRÁFICOS

LEV. CADASTRAL

CADASTRO MULTIFINALITÁRIO

PLANTA DE VALORES GENÉRICOS

TOTAL

SERVIÇOS

VALORES

1999

LEVANTAMENTO AEROFOTOGRAMÉTRICO 

AEROLEVANTAMENTO 

RESTITUIÇÃO ESTEREOFOTOGRAMÉTRICA

APOIO TERRESTRE

AEROTRIANGULAÇÃO

CADASTRO MULTIFINALITÁRIO

PLANTA DE VALORES GENÉRICOS

TOTAL

RESTITUIÇÃO ESTEREOFOTOGRAMÉTRICA NUMÉRICA

EDIÇÃO GRÁFICA

PRODUTOS FINAIS CARTOGRÁFICOS

LEV. CADASTRAL

 ou com GPS, desde que se ocupem pelo menos 3 RRNN (três referências de nível) e se proceda ajustamento que permita correções de altura do geóide. As altitudes finais não deverão apresentar erros superiores a 10 (dez) centímetros;

j)  Para adensar a rede de RRNN existente, deverá ser planejada a implantação de novos marcos com o posterior nivelamento geométrico dos mesmos de forma a obter as altitudes ortométricas destes, com uma densidade na área urbana de 01 (uma) RN a cada 2 Km2 (dois quilômetros quadrados) de área do município;

l)   O Datum a ser utilizado deverá ser o SAD-69 (South American Datum-69) e as altitudes referidas ao marégrafo de Imbituba;

m) Deverão ser monumentalizados pelo menos 50 (cinqüenta) pontos de apoio terrestre planialtimétricos, em locais apropriados, definidos pela CODEM e que ofereçam boa segurança, sempre de acordo com as normas estabelecidas, para estes casos, pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE;

n) Os marcos deverão ser fixados em locais de fácil acesso, preferencialmente em edifícios ou equipamentos públicos, sobre pisos ou lajes de concreto, ou em local de solo estável e altamente compactado.

o) Os pontos de apoio terrestre monumentalizados deverão, conforme normas específicas, ser descritos através de monografias, materializados no terreno através de marcos de concreto e identificados através de chapeta de bronze ou latão, com inscrições a serem determinadas pela CODEM. Os pontos de apoio para aerotriangulação deverão ser identificados nas fotografias aéreas e também nos fotoíndices e acompanhados de croquis elucidativos de suas posições; e

p) Na monografia deverá ser especificado o itinerário de acesso, partindo de um ponto conhecido, croquis de localização e a identificação aproximada na fotografia de apoio de campo.

1.2.1 Fiscalização

Os pontos de apoio que atenderem aos padrões de precisão e qualidade referidos neste Edital serão identificados, aprovados e liberados, pela Contratante, para início das próximas etapas do aerolevantamento e os não aprovados deverão ser substituídos por outros que atendam o especificado.

A fiscalização desses serviços, observará ainda as disposições mencionadas no item 20 deste Edital.

1.2.2 Apresentação dos Trabalhos

a) Deverá ser entregue 01 (um) relatório do apoio terrestre, contendo resultados, precisões atingidas e descrição dos métodos utilizados. Deve também fazer parte do relatório, os croquis (identificando os marcos de referência e os pontos de apoio suplementar), as fotografias com os pontos identificados e sua respectiva descrição; e

b) Deverá ser elaborado um mapa geral ilustrativo do registro do apoio terrestre executado em todo o território levantado.

1.3 Aerotriangulação 

a) A densificação dos pontos de apoio para orientação absoluta planimétrica de cada modelo fotográfico deverá ser executada por método analítico ou semi-analítico, por feixe ou modelos independentes;

b) A medição das coordenadas dos pontos dos modelos independentes deverá ser feita utilizando-se aparelhos de primeira ordem equipados com registradores eletrônicos de coordenadas ou em estações analíticas ou monocomparadores/estereocomparadores; e

c) Deverá ser elaborado um esquema geral de aerotriangulação, a ser apresentado no relatório final, numa escala apropriada, mostrando:

· os modelos, as faixas, e os blocos de aerotriangulação, com os respectivos números de ligação;

· os pontos de ligação e enlace com os respectivos números;

· os pontos de apoio suplementares;

· os pontos de apoio terrestre; 

· os vértices de primeira ordem existentes na área; e

· os limites dos modelos estereoscópicos.

1.3.1 Fiscalização

A fiscalização desses serviços, observará as disposições mencionadas no item 20 deste Edital.

1.3.2 Apresentação dos Trabalhos

A apresentação será feita em forma de um relatório da aerotriangulação, contendo resultados, precisões atingidas e descrição dos métodos utilizados.

1.4 Restituição estereofotogramétrica digital

a) Os sistemas de projeção adotados serão o Universal Transverse Mercator (UTM) e o Local Transverse Mercator (LTM), a serem definidos posteriormente, junto a técnicos da CODEM;

b) A restituição deverá ser elaborada na forma digital, a partir da cobertura aerofotogramétrica 1:8.000 (um para oito mil). Deverá ser realizada em níveis de informações, a fim de possibilitar sua utilização em níveis isolados ou em diversos conjuntos de níveis, conforme Anexo V, tendo em vista a implantação de um Sistema de Informações Geográficas – SIG;

c) As polilinhas que representam os níveis de informação deverão ser traçadas exclusivamente usando-se segmentos de reta, não sendo permitida a utilização de arcos, círculos ou elipses;

d) Quando houver polilinhas ou pontos comuns de objetos diferentes, estes deverão coincidir analiticamente e constar do registro de todas as entidades participantes da coincidência;

e)  A representação altimétrica será feita por curvas de nível eqüidistantes de 50 cm (cinqüenta centímetros) e por pontos cotados ao longo das vias, assim como bem distribuídos nas folhas, nas áreas de ocupação mais rarefeitas. Serão cotados verticalmente ainda os seguintes pontos: nível das águas das margens dos lagos, reservatórios, rios etc.; topo das elevações; fundo das depressões; pontos notáveis de rodovias, hidrovias; e qualquer outro detalhe, cuja representação altimétrica se faça necessária;

f) As curvas de nível deverão ser traçadas de forma contínua - polilinhas (segmentos de linhas);

g) Deverão constar da restituição, ainda, os pontos de apoio terrestre materializados bem como, os vértices de primeira ordem existentes na área; e

h) Os níveis básicos da informação contida em arquivo magnético, que representam as feições restituídas constam no Anexo V deste Edital;

1.4.1 Precisão Exigida

a) Detalhes Planimétricos - 90% (noventa por cento) dos pontos planimétricos que venham a ser testados não deverão ter sua representação deslocada mais do que 0,5 mm (cinco décimos de milímetros) de sua posição real e nenhum ponto deverá ter deslocamento maior que 1,0 mm (um milímetro) de sua posição real, com relação à escala de 1:2.000; e

b) Altimetria - 90% (noventa por cento) das cotas altimétricas testadas não deverão ter erro maior que 10cm (dez centímetros) e os 10% (dez por cento) restantes não deverão ter erro maior que 30cm (trinta centímetros).

1.4.2 Arquivos digitais 

Deverão ser preparados para uso em geoprocessamento, sendo que os arquivos digitais gerados nas operações de restituição estereofotogramétrica deverão passar por uma fase de preparação, a fim de tornar possível o seu uso em um SIG, observando-se as seguintes prescrições:

a) As entidades: quadras, edificações, lotes, terrenos vagos, praças, açudes, lagos, lagoas, alagados e outras, formadas por polilinhas dando como resultado polígonos fechados, deverão necessariamente ter fechamento analítico, apresentando coordenadas iniciais e finais numericamente idênticas;

b) Para os limites das entidades não completamente definidas fisicamente, não se deverá aplicar a exigência da coincidência analítica das coordenadas iniciais e finais;

c) Cada polígono, seja proveniente da restituição ou da reambulação de campo que definir uma unidade de edificação, deverá ser representado individualmente;

d) As polilinhas de pontos comuns de objetos diferentes deverão coincidir analiticamente e constar do registro de todas as entidades participantes da coincidência;

e) Os polígonos contíguos deverão ter os lados comuns analiticamente coincidentes;

f)   Considera-se quadra, o polígono fechado que tem como limites os lados dos lotes edificados ou não, com frente para o logradouro público, distinguindo-se assim a propriedade pública (rua) da propriedade privada (lote);

g) Todos os detalhes planimétricos e altimétricos deverão ser registrados em suas três dimensões (X,Y,Z);

h) Todos os arcos de feições circulares ou elípticas deverão ser representados através de segmentos de reta;

i)  Os pontos isolados como postes, torres e outros, deverão apresentar coordenadas X,Y,Z; e

j)   Quando para um mesmo nível de entidade existirem polígonos internos a outro polígono, deverá ser feita a divisão deste polígono externo de modo a não existirem polígonos internos.

1.4.3 Reambulação

a)  A toponímia (nomes de ruas, praças, rios, edificações públicas, hospitais, escolas, aeroportos, centros desportivos, templos religiosos, cemitérios etc.) deverá ser colhida a partir de documentos cartográficos existentes na CODEM e em campo, caso tal documentação não seja suficiente; e

b) Possíveis dúvidas de interpretação das fotografias, quando da restituição, deverão ser dirimidas através da reambulação.

1.4.4 Fiscalização 

A fiscalização desses serviços, observará as disposições mencionadas no item 20 deste Edital.

1.4.5 Apresentação dos Trabalhos

a) 01 (uma) coleção das minutas de restituição obtidas em "plotter", sobre papel sulfite, a cores, na escala 1:2.000, para análise e aprovação; e

b) 03 (três) jogos de CD - ROM contendo os arquivos da restituição. 

1.5 Edição gráfica dos arquivos de restituição

a) Os arquivos vetoriais da restituição deverão ser editados para inserção da toponímia, fechamento de polígonos, correções de falhas, geração das máscaras e legendas, de forma a estarem prontos para impressão e gravação final;

b) A máscara (selo) deverá ser elaborada pelo Contratado, em comum acordo com a Contratante; e

c) As legendas deverão obedecer ao padrão nacional estabelecido para as bases cartográficas.

1.5.1 Fiscalização dos trabalhos:

A fiscalização desses serviços, observará as disposições mencionadas nos sub-itens 20.3 deste Edital, e também através de 01 (uma) coleção das minutas de edição obtidas em "plotter", sobre papel sulfite, a cores, na escala 1:2.000 (um para dois mil).

1.6 Elaboração gráfica digital do produto final cartográfico 

A edição dos produtos finais cartográficos deverá ser entregue em meio convencional e digital, nas escalas 1:2.000 (um para dois mil) e 1:5.000 (um para cinco mil), sendo que, após a aprovação da mesma, deverão ser geradas as folhas definitivas dos produtos finais, sendo estas obtidas por plotter a jato de tinta, laser ou outro similar com resolução mínima de 300 dpi, quando deverão ser entregues:

a) Na escala 1:2.000: deverão ser plotados todos os dados gráficos coletados a quando do levantamento cadastral de acordo com os formatos abaixo:

a.1)  01 (uma) coleção de folhas na escala 1:2.000 (um para dois mil), em poliéster transparente (o tamanho e formato da folha deverá ser definido oportunamente entre o Contratante e a Contratada); e

a.2)   02 (dois) jogos de arquivos digitais na escala 1:2.000 (um para dois mil), em CD ROM, cujo formato dos arquivos vetoriais será definido pela Contratante, posteriormente;

b) Na escala 1:5.000 (um para cinco mil), a qual deverá ser uma redução da planta na escala 1:2.000 (um para dois mil), até o nível de quadras e logradouros com suas toponímias, constituindo assim, a Planta de Valores Genéricos das áreas urbana e de expansão urbana do Município de Belém:

b.1)  Produto final cartográfico em meio convencional e digital, na escala 1:5.000 (um para cinco mil), de aproximadamente 250,00 km² (duzentos e cinqüenta quilômetros quadrados); a qual servirá de base cartográfica para o lançamento e ilustração de todos os elementos que deverão constar da Planta de Valores Genéricos tal como detalhada no item 3 da Parte II deste Termo de Referência.

2 Levantamento cadastral

2.1 Objetivos a serem alcançados com os serviços de levantamento cadastral:

Realizar o Cadastro Técnico Multifinalitário na área correspondente, totalizando, aproximadamente, 300.000 (trezentas mil) unidades, assim como equipamentos urbanos e serviços públicos;

Estabelecer normas e procedimentos para a realização dos serviços de organização do Cadastro Técnico Multifinalitário, visando a implantação de um sistema de informações geo-referenciadas (SIG), abrangendo as áreas urbana e de expansão urbana do Município de Belém.

Estabelecer o interfaceamento entre o banco de dados alfanuméricos (informações cadastrais descritivas – todas as fases de trabalho descritas abaixo, planta de valores genéricos, plano diretor, código de posturas, código tributário, etc.) e seus correspondentes elementos gráficos (base territorial, edificações, equipamentos urbanos, mobiliário urbano, infra-estrutura, etc.).

2.2 Fases de trabalho que serão desenvolvidas:

· Cadastro Imobiliário Urbano: na execução dos serviços de levantamento cadastral imobiliário deverão ser coletadas e armazenadas informações sobre as características dos imóveis constantes das áreas demonstradas no Anexo II deste Edital;

· Cadastro de Atividades: na execução dos serviços de cadastramento imobiliário deverão ser coletadas e armazenadas todas as informações relativas às atividades desenvolvidas nos imóveis a serem cadastrados;

· Cadastro de Informações Turísticas: durante os trabalhos de cadastramento imobiliário e do cadastramento de atividades, deverão ser coletadas as informações que irão compor o Cadastro de Informações Turísticas;

· Cadastro de Logradouros e de Infra-estrutura Urbana: na execução dos serviços de cadastro dos logradouros e da infra-estrutura urbana, deverão ser alcançados os seguintes objetivos: atualização da toponímia e da codificação dos logradouros existentes nas áreas urbana e de expansão urbana do Município; coletar e armazenar as informações relativas ao oferecimento de equipamentos urbanos, nos logradouros públicos localizados nas áreas urbana e de expansão urbana do Município;

· Cadastro do Mobiliário e dos Serviços Urbanos: na execução dos serviços de cadastro dos equipamentos e serviços urbanos deverão ser coletadas e armazenadas as informações relativas ao oferecimento de mobiliário e serviços urbanos;

· Produtos finais a serem entregues: documentos definitivos a serem entregues pela Contratada, conforme discriminado no item 4 da Parte II deste Termo de Referência.

2.3 Cadastro Imobiliário Urbano

2.3.1 Boletins de Informações Cadastrais

As informações do cadastro imobiliário deverão ser registradas em documento específico, a saber, o Boletim de Informações Cadastrais (BIC).

Os boletins de informações cadastrais, para pesquisa em imóveis territoriais e prediais, deverão conter, obrigatoriamente, as informações abaixo relacionadas, sendo que, antes da elaboração do boletim, deverá ser definido e acordado, entre Contratante e Contratada, de que maneira os itens abaixo deverão nele constar.

Nesta fase de levantamento cadastral, a Contratante deverá, logo após a definição do modelo do BIC, e imediatamente antes de sua aplicação em campo, promover uma simulação em campo, aqui chamada Pré-teste, a fim de compatibilizar seu Plano de Controle de Qualidade, com os padrões estabelecidos pela Contratante e os elementos definidos neste documento, assim como otimizar o próprio modelo e sua metodologia de aplicação, atendendo as características peculiares da cidade. Considerando-se os resultados obtidos no Pré-teste, a empresa deverá, em comum acordo com a Contratante, proceder os ajustes que se fizerem necessários na estrutura do referido documento.

Essas recomendações aplicar-se-ão também à execução dos cadastros mencionados no item 2.2 da Parte II deste Termo de Referência.

a) Caráter Geral

· número seqüencial do boletim, para arquivamento;

· data do preenchimento;

· código de serviço (exclusão, alteração, inclusão).

b) Referência Cadastral

· tipo do imóvel cadastrado (territorial ou predial);

· referência cadastral (a ser fornecida pela CODEM), compreendendo o distrito administrativo, o setor fiscal, a quadra, o lote e o sub-lote;

· código do loteamento onde se localiza o imóvel;

· código do zoneamento de uso do solo.

c) Localização do Imóvel

· código do logradouro onde se situa o imóvel;

· número do imóvel;

· número do código do logradouro principal;

· bairro;

· distrito administrativo;

· complemento do endereço do imóvel.

d) Dados do Proprietário

· nome do proprietário do imóvel;

· telefone, fax;

· nome do solidário (ocupante - quando houver);

· telefone, fax do solidário;

· endereço para correspondência;

· complemento do endereço de correspondência.

e) Características do terreno

· situação, em relação à sua localização na quadra;

· topografia, em relação ao nível do logradouro;

· pedologia;

· tipo de ocupação (edificado – no de edificações, não edificado, baldio)

· patrimônio;

· divisas (código do cadastro dos confinantes);

· área – obtida com o croqui;

· dimensões (perímetro);

· cota de inundação.
f) Característica das edificações

· tipo da edificação;

· construção (material de que é feita);

· tipo de cobertura;

· utilização da edificação (residencial, não residencial, misto);

· destinação (atividade);

· estado de conservação;

· padrão da construção;

· tempo da construção (ano do início/ano do término);

· número de pavimentos (em caso de edificações multifamiliares indicar: números de andares, número de apartamentos/salas por andar).

· área construída.

· fonte de captação de água: encanada, bica, poço ou outras;

· forma de armazenamento da água: caixa-d’água com tampa, caixa-d’água sem tampa e outros;

· tratamento do lixo: lata de lixo ou outros;

· destino dos dejetos: fossas e outros.

g) Croqui do Terreno e das Edificações

· situação do terreno com relação à quadra (amarrações);

· situação da edificação com relação ao terreno (amarrações); e

h) Assinaturas

· proprietário/solidário (ocupante);

· pesquisador;

· controle de qualidade.

2.3.2 Processamento dos dados

Para o processamento dos dados coletados, deverão ser observados:

a) Controle de qualidade sobre os dados coletados, sendo que a verificação se fará, por amostragem de 3%, sobre os lotes de boletins entregues e organizados por quadra, rejeitando-se os lotes que apresentarem incorreções acima de 2% (dois porcento) do total;

b) O “software” utilizado para digitação dos dados deverá oferecer fechamento, por digitação dupla;

c) Os códigos adotados para o Cadastro Imobiliário Urbano, utilizados no preenchimento dos boletins, deverão ser considerados como chave de acesso para interface com banco de dados gráficos, devendo ter rigoroso controle e compatibilidade;

d) Deverão ser apresentados relatórios de consistência para os lotes de documentos digitados, por quadra;

e) O arquivo de dados alfanuméricos, gerado pelas informações cadastrais imobiliárias, deverá ser compatível com o equipamento de processamento de dados da CODEM;

f) As áreas das edificações e dos terrenos deverão ser calculadas através de “software” específico;

g) A partir deste cadastramento, deverão ser atualizados, junto ao banco de dados gráficos, todos os elementos de mapeamento levantados nesta fase e necessários ao perfeito fechamento das quadras; e

h) Para os condomínios ou similares, o “software” deverá prever fechamento do somatório das frações ideais.

2.4 Cadastro de Atividades ou dos produtores, dos comerciantes e dos prestadores de serviço

2.4.1) Boletim do Cadastro de Atividades

Para fins de pesquisa de interesse do Cadastro de Atividades, os boletins de informações cadastrais - BIC, deverão conter, no mínimo, as informações abaixo, cujo modelo deverá ser definido, em comum acordo entre a Contratante e a Contratada:

a) Caráter Geral

· número seqüencial do boletim, para arquivamento;

· data do preenchimento;

· código de serviço (exclusão, alteração, inclusão)

b) Identificação do Contribuinte

· Tipo de contribuinte (pessoa física, pessoa jurídica: se sociedade civil, pessoa jurídica ou outra);

· Referência Cadastral (a ser fornecido pela CODEM/SEFIN), compreendendo o número da inscrição do cadastro imobiliário e número da inscrição do estabelecimento;

· CGC/CIC;

· Inscrição na JUCEPA;

· Nome/Razão Social;

· Sigla ou expressão de fantasia; e

· Inscrição na Fazenda Estadual. 

c) Localização

· Código do logradouro onde se situa o contribuinte;

· Complementos de endereço (perímetro, número, apto, sala, casa, bairro, CEP);

· Endereço para correspondência;

· Distrito Administrativo a que pertence;

· Telefone, fax; e

· Publicidade e horário especial (taxa de propaganda, identificação, mural, mostruário, horário especial, vigilância ambiental, vigilância sanitária). 

d) Atividades Econômicas

· Atividades econômicas em exercício (produção, comércio ou serviço); e

· Data de início de cada atividade.

e) Dados Complementares

· Natureza jurídica: sociedade em nome coletivo, sociedade das cotas de responsabilidades, sociedade de capital e indústria, sociedade comandita simples, sociedade em comandita por ação, sociedade sem fins lucrativos, sociedade em conta de participação, sociedade cooperativa, empresa sediada no interior, empresa pública, sociedade de economia mista, sociedade anônima (capital fechado), sociedade anônima (capital aberto), empresa individual (prestação de serviços), empresa individual (comércio ou indústria), fundação, associação, autarquia, orgão público, outros;

· Tipo de estabelecimento: sede/matriz, filial, sucursal, depósito, escritório, posto de serviço, oficina, outros;

· No de sócios;

· No de empregados;

· Tempo de funcionamento da atividade;

· Capital social;

· Especificar se micro-empresa;

· Especificar situação de alvarás;

f) Referência sobre os sócios

· Nome;

· Endereço residencial/comercial;

· CIC;

· Telefone, fax.

g) Informações específicas da atividade

g.1) escoamento da produção/comercialização:

· Fluvial;

· Marítima;

· Rodoviária; e

· Aérea.

g.2) obtenção dos insumos:

· Mercado local;

· Mercado regional (outros municípios do Estado);

· Mercado nacional (citar outros Estados); e

· Mercado internacional (citar os países).

g.3) Fornecedores principais (até três) com referência de localização do mesmo (nome, endereço, telefone).

h) Assinaturas

· Contribuinte;

· Pesquisador; e

· Controle de Qualidade.

2.4.2) Processamento dos dados.

Para o processamento dos dados coletados, deverão ser observados:

a) Controle de qualidade sobre os dados coletados, sendo que a verificação se fará, por amostragem de 3% (três por cento), sobre os lotes de boletins entregues e organizados por quadra, rejeitando-se os lotes que apresentarem incorreções acima de 2% (dois porcento) do total;

b) O “software” utilizado para digitação dos dados deverá oferecer fechamento, por digitação dupla;

c) Os códigos adotados para o Cadastro de Atividades utilizados no preenchimento dos boletins, deverão ser considerados como chave de acesso para interface com banco de dados gráficos, devendo ter rigoroso controle e compatibilidade;

d) Deverão ser apresentados relatórios de consistência para os lotes de documentos digitados, por quadra;

e) Arquivo de dados alfanuméricos, gerado pelas informações cadastrais, deverá ser compatível com o equipamento de processamento de dados da CODEM; e

f) A partir deste cadastramento, deverão ser atualizados, junto ao banco de dados gráficos, todos os elementos de mapeamento levantados nesta fase e necessários ao perfeito fechamento das quadras.

2.5 Cadastro de Informações Turísticas

2.5.1 Boletim do Cadastro de Informações Turísticas

Os boletins de pesquisa do Cadastro de Informações Turísticas, deverão conter, no mínimo, as informações abaixo, cujo modelo deverá ser definido, em comum acordo entre a Contratante e a Contratada:

a) Caráter Geral

· Número seqüencial do boletim, para arquivamento;

· Data de preenchimento;

· Código do serviço (exclusão, alteração, inclusão).

b) Localização

· Código do logradouro onde se situa o imóvel para fins turísticos;

· Quando for o caso:

- Complementos de endereço (perímetro, no, apto/sala, casa, bairro, CEP etc.);

-  Endereço para correspondência;

-  Nome do proprietário;

-  Fone, fax;

-  Horário de funcionamento.

c) Atividades Específicas

c.1) Portos de acesso à cidade:

· Portos fluviais;

· Aeroportos e campos de pouso;

· Terminais rodoviários.

c.2) Distâncias entre:

· Portos de acesso;

· Portos turísticos notáveis.

c.3) Pontos Turísticos Notáveis:

· Históricos (prédios, residências, igrejas, cemitérios);

· Naturais (praias, ilhas fluviais onde haja atividades c/ fins turísticos);

· Ecológicos (bosques, parques zoobotânicos, reservas florestais);

· Religiosos (museus, igrejas);

c.4) Estabelecimentos:

· Hotéis classificados;

· Motéis e pousadas;

· Restaurantes e bares (com sua especialização);

· Artesanato: estabelecimentos, feiras, oficinas, cooperativas e associações;

· Shopping Centers;

· Cinemas;

· Teatros;

· Galerias de arte;

· Bibliotecas;

· Videotecas;

· Casas noturnas ( tipo de uso e porte);

· Casas de chá;

· Livrarias (serviços oferecidos);

· Lojas de conveniências;

· Auditórios – tipo de uso/capacidade;

· Centro de convenção – tipo de uso/capacidade;

· Parque de exposições – tipo de uso/capacidade;

· Universidades, faculdades e centros de pesquisas.

c.5) Serviços de Apoio:

· Casas de câmbio;

· Agências de viagens (identificar quando houver registro da EMBRATUR);

- Operadoras;

- Turismo receptivo.

· Companhias aéreas (carga/passageiro):

- Internacionais;

- Nacionais;

- Regionais;

- Táxi–aéreo.

· Transporte rodoviário (carga/passageiro):

- Nacionais;

- Regionais.

· Empresas de navegação ( carga/passageiro):

- Nacionais;

- Regionais.

· Bancos:

- Agências;

- Caixas Eletrônicos.

· Agências de Correios e Telégrafos (identificar os serviços especiais oferecidos por endereço, quais sejam – fax, telex, internet e outros);

· Locadoras de Veículos:

- Internacional;

- Nacional;

- Regional (inclusive transporte com vans).

· Consulados e Agências Consulares:

- Nome do Cônsul/Consulesa (agente consular ou representante legal);

· Órgãos públicos ligados ao turismo:

- FUNAI, PARATUR, BELEMTUR (serviços oferecidos);

· Meios de Comunicação:

- Jornal;

- TV (emissoras);

- Rádios (AM/FM);

- Telefone (serviços oferecidos nos postos);

- Policia Federal (serviço de imigração – estrangeiros – passaportes);

- Polícia Militar;

- Polícia Civil;

- Defesa Civil;

- Bombeiros.

c.6) Representações e apoio logístico ao turista:

· Representações de cartões de crédito;

· Revendedores autorizados de automóveis;

· Atendimento à saúde:

- Planos de saúde (internacional, nacional, regional);

- Hospitais (públicos, conveniados, particulares – assinalar os que são de referência e respectiva especialidade);

- Serviços públicos de saúde de urgência:

- Laboratórios;

- Farmácias (manipulação, convencionais).

2.5.2 Processamento dos Dados

Para o processamento dos dados coletados, deverão ser observados:

a) Controle de qualidade sobre os dados coletados, sendo que a verificação se fará, por amostragem de 3%, sobre os lotes de boletins entregues e organizados por quadra, rejeitando-se os lotes que apresentarem incorreções acima de 2% (dois por cento) do total;

b) O “software” utilizado para digitação dos dados deverá oferecer fechamento, por digitação dupla;

c) Os códigos adotados para o cadastro de informações turísticas utilizados no preenchimento dos boletins, deverão ser considerados como chave de acesso para interface com banco de dados gráficos, devendo ter rigoroso controle e compatibilidade;

d) Deverão ser apresentados relatórios de consistência para os lotes de documentos digitados, por quadra;

e) O arquivo de dados alfanuméricos, gerado pelas informações cadastrais, deverá ser compatível com o equipamento de processamento de dados da CODEM e com o plano diretor do sistema de informações geo-processadas;

f)   A partir deste cadastramento, deverão ser atualizados, junto ao banco de dados gráficos, todos os elementos de mapeamento levantados nesta fase e necessários ao perfeito fechamento das quadras.

2.6 Cadastro de Logradouros e de Infra-Estrutura Urbana

2.6.1) Boletim de cadastro da infra-estrutura urbana

Os boletins de cadastro dos logradouros e da infra-estrutura urbana, a serem aplicados na coleta dos dados, deverão conter, as informações abaixo relacionadas, sendo que, antes da elaboração do boletim, deverá ser definido e acordado, entre Contratante e Contratada, de que maneira os itens abaixo deverão nele constar:

a) Caráter geral:

· número seqüencial do boletim, para arquivamento;

· data do preenchimento;

· código de serviço (exclusão, alteração, inclusão);

· pesquisador.

b) Localização dos logradouros, equipamentos, serviços e mobiliários urbanos:

· nome do logradouro;

· código do logradouro;

· trecho do logradouro (início e fim).

c) Características dos Logradouros

· tipo de pavimentação da via (pista de rolamento, calçamento, pista de acostamento etc).

d) Equipamentos urbanos:

· rede de esgoto;

· rede de água;

· rede de energia elétrica;

· rede de iluminação pública;

· sistema viário;

· rede telefônica (inclusive telefonia celular);

· TV a cabo.

2.6.2 Processamento de dados

Para o processamento dos dados, deverão ser observadas as seguintes condições:

a) Controle de qualidade sobre os dados coletados, sendo que a verificação se fará, por amostragem de 3% (três por cento), sobre os lotes de boletins entregues e organizados por quadra, rejeitando-se os lotes que apresentarem incorreções acima de 2% (dois por cento) do total;

b) O “software” utilizado para digitação dos dados deverá oferecer fechamento, por digitação dupla;

c) Os códigos adotados para o cadastro da infra-estrutura urbana, utilizados no preenchimento dos boletins, deverão ser considerados como chave de acesso para interface com o banco de dados gráficos, devendo ter rigoroso controle e compatibilidade;

d) Deverão ser apresentados relatórios de consistência para os lotes de documentos digitados, por quadra; e

e) Arquivo de dados alfanuméricos, gerado pelas informações dos logradouros e dos serviços urbanos, deverá ser compatível com o equipamento de processamento de dados da CODEM.

2.7 Cadastro do Mobiliário e dos Serviços Urbanos

2.7.1 Boletim de cadastro da infra-estrutura urbana

Os boletins de cadastro do mobiliário e dos serviços urbanos, a serem aplicados na coleta dos dados, deverão conter, as informações abaixo relacionadas, sendo que, antes da elaboração do boletim, deverá ser definido e acordado, entre Contratante e Contratada, de que maneira os itens abaixo deverão nele constar:

a) Caráter geral:

· número seqüencial do boletim, para arquivamento;

· data do preenchimento;

· código de serviço (exclusão, alteração, inclusão);

· pesquisador.

b) Localização dos serviços e mobiliários urbanos:

· nome do logradouro;

· código do logradouro;

· trecho do logradouro (início e fim).

c) Serviços e Mobiliários Urbanos:

· coleta de lixo;

· limpeza pública;

· containers de lixo;

· lixeira de calçada;

· ponto de ônibus (paradas e abrigos);

· ponto de táxi;

· estacionamentos;

· passarelas, pontes e viadutos;

· estivas de madeira;

· escadarias e rampas;

· separador físico de via (canteiro central – mureta – canalizador físico de tráfego);

· transporte coletivo;

· semáforos;

· semáforos de pedestres;

· lombadas eletrônicas;

· espaços livres – praças;

· hospitais, pronto socorro, postos de saúde;

· telefone público (DDD,DDI, ficha, cartão);

· caixa de correio;

· hidrante;

· banca de revista;

· bueiros, bocas de lobo, poços de visita;

· coretos de praças;

· banheiros públicos;

· caixa eletrônicos;

· templos religiosos;

· escolas públicas e particulares;

· faculdades - universidades: públicas – particulares;

· estádios - ginásios - campos de futebol;

· centros esportivos – clubes;

· museus - teatros - parques de diversões;

· shopping centers;

· edificações notáveis de segurança pública (bombeiros, policia militar, policia civil, guarda municipal, delegacias, presídios, exército , aeronáutica e marinha);

· edificações notáveis: patrimônio histórico;

· chaminés e silos;

· cemitérios;

· indústrias;

· embarcadouros, atracadouros, trapiches;

· posto de combustível flutuante;

· forno crematório de lixo.

2.7.2 Processamento de dados

Para o processamento dos dados, deverão ser observadas as seguintes condições:

a) Controle de qualidade sobre os dados coletados, sendo que a verificação se fará, por amostragem de 3% (três por cento), sobre os lotes de boletins entregues e organizados por quadra, rejeitando-se os lotes que apresentarem incorreções acima de 2% (dois por cento) do total;

b) O “software” utilizado para digitação dos dados deverá oferecer fechamento, por digitação dupla;

c) os códigos adotados para o cadastro da infra-estrutura urbana, utilizados no preenchimento dos boletins, deverão ser considerados como chave de acesso para interface com o banco de dados gráficos, devendo ter rigoroso controle e compatibilidade;

d) deverão ser apresentados relatórios de consistência para os lotes de documentos digitados, por quadra; e

e) arquivo de dados alfanuméricos, gerado pelas informações dos logradouros e dos serviços urbanos, deverá ser compatível com o equipamento de processamento de dados da CODEM.

3 Planta de Valores Genéricos

Na execução destes serviços, deverão ser alcançados os objetivos elencados abaixo, sempre que não conflitarem com a legislação pertinente ao assunto, quais sejam:

· coletar, homogeneizar e armazenar informações sobre os lotes, a pedologia, as melhorias públicas e sobre os valores do m2 (metro quadrado) de terrenos (VBU/m2) para todas as áreas urbana e de expansão urbana do Município de Belém, por face de quadra, totalizando 250,00 km² (duzentos e cinqüenta quilômetros quadrados), a serem utilizados nos cálculos dos valores venais dos imóveis territoriais;

· coletar e armazenar informações sobre os tipos, padrões, idade e valores do m2 (metro quadrado) das áreas dos imóveis prediais, a serem utilizados na determinação de seus valores venais; sendo que este levantamento será feito em duas etapas, sendo a primeira definida como prioritária, e cujas áreas encontram-se ilustradas no Anexo IV deste Edital.

As informações que irão subsidiar a elaboração da Planta de Valores Genéricos deverão ser registradas em documentos específicos, a saber, o boletim de cadastro de logradouros e o boletim de informações cadastrais, que se constituirão nos boletins de pesquisa de informações da planta de valores genéricos.

O levantamento cadastral em questão, deverá estar de acordo com as boas técnicas recomendadas pela ABNT, norma NB 502.

Os boletins de cadastro de logradouros e o boletim de informações cadastrais, para pesquisa em imóveis territoriais e prediais, deverão conter, as informações abaixo relacionadas, sendo que, antes de sua elaboração deverá ser definido e acordado, entre Contratante e Contratada, de que maneira os itens abaixo deverão neles constar.

3.1 Boletins de pesquisa da Planta de Valores Genéricos

3.1.1 Boletim de cadastro de logradouros

a) Caráter geral:

· nomes dos logradouros existentes;

· código dos logradouros;

· trechos de logradouros;

· melhorias públicas.

3.1.2 Boletim de informações cadastrais

a) Caráter geral:

· número seqüencial do boletim;

· data do preenchimento;

· código do serviço (exclusão, alteração, inclusão).

b) Localização do imóvel pesquisado:

· nome do logradouro;

· código do logradouro;

· referência cadastral (idêntica à do cadastro imobiliário).

c) Características do imóvel:

· nome da fonte de informação;

· código do tipo de fonte pesquisada;

· dados sobre a transação ou oferta;

· preço e condições da transação ou oferta;

· data da transação ou oferta.

Quando o imóvel utilizado como referência localizar-se fora da área, na qual o cadastro imobiliário será atualizado, deve-se proceder também à atualização dos dados cadastrais, de forma a propiciar a georreferência dos mesmos.

3.2 Processamento dos dados.

Para o processamento dos dados, deverão ser observadas as seguintes condições:

a) Controle de qualidade sobre os dados coletados, sendo que a verificação se fará, por amostragem de 3% (três por cento), sobre os lotes de boletins entregues e organizados por quadra, rejeitando-se os lotes que apresentarem incorreções acima de 2% (dois por cento) do total;

b) O “software” utilizado para digitação dos dados deverá oferecer fechamento, por digitação dupla;

c) Os códigos adotados para o cadastro de logradouros de imóveis pesquisados, utilizados no preenchimento dos boletins, deverão ser considerados como chave de acesso para interface com o banco de dados gráficos, devendo ter rigoroso controle e compatibilidade;

d) deverão ser apresentados relatórios de consistência para os lotes de documentos digitados, por zona;

e) arquivo de dados alfanuméricos, gerado pelas informações de pesquisa imobiliária e dos valores, deverá ser compatível com o equipamento de processamento de dados da CODEM.

3.3 Elaboração da Planta de Valores Genéricos

Na elaboração da planta de valores, deverão ser adotados os seguintes procedimentos:

a) Definição da “situação paradigma” do Município (criação de áreas isótimas e do fator localização, esta para diferenciar o valor do m2 (metro quadrado) de construção nas diversas áreas homogêneas de valores), para os equipamentos e serviços urbanos e para o lote-padrão (lote predominante), sobre a base cartográfica disponível, para elaboração da Planta de Valores Genéricos que será submetida à aprovação da Câmara Municipal de Belém, ainda no exercício de 1998; posteriormente e ao final dos serviços objeto desta Licitação, deverá ser entregue a Planta de Valores Genéricos definitiva;

b) Lançamento dos VBUs, para o trecho de logradouro, nas plantas de referência cadastral, que compõem o banco de dados gráficos, referente à área urbana e de expansão urbana, restituída do Município (250,00 km² - duzentos e cinqüenta quilômetros quadrados);

c) Reprocessamento dos VBUs, com exclusão dos valores discrepantes;

d) Homogeneização dos valores pesquisados;

e) Considerando-se os valores identificados na alínea “d” acima, elaborar 04 (quatro) simulações de impacto da nova base de cálculo, a fim de estabelecer qual o valor ideal de tributação, que seja compatível com a capacidade de liquidez dos contribuintes e capaz de possibilitar o aumento da receita municipal;

f)  Análise e elaboração da Planta de Valores Genéricos; e

g) Relatório de VBUs por trecho de logradouro.

4 Produtos finais a serem entregues

4.1 Após a realização dos serviços descritos nos itens 1, 2 e 3 da Parte II deste Termo de Referência, deverão ser entregues os seguintes produtos:

a) Coleção completa dos boletins cadastrais aplicados em campo, organizados por quadra, bairro e distrito administrativo;

b) Coleção completa dos boletins em meio digital, organizados por quadras, bairros e distritos administrativos;

c) Coleção completa de mapas analógicos (plantas no método convencional – poliéster),e em meio digital, na escala 1:2.000 (um para dois mil), de todas as áreas urbana e de expansão urbana do Município de Belém;

d) Arquivos em meio digital adaptados ao equipamento da CODEM, e individualizados por tipo de cadastro, contendo as informações alfanuméricas, organizadas por quadras, bairros/setores fiscais e distritos administrativos;

e) Coleção completa de mapas analógicos (plantas) no método convencional (poliéster) e em meio digital, na escala 1:5.000 (um para cinco mil);

f) Arquivos alfa-numéricos e gráficos em meio digital, adaptados ao equipamento da CODEM, contendo as informações relativas à Planta de Valores Genéricos;

g) Arquivos em meio analógico e digital contendo o memorial descritivo detalhado do processo de execução da Planta de Valores Genéricos, inclusive com metodologia utilizada e respectiva memória de cálculos;

h) Arquivos vetoriais (“layers”) resultados dos serviços de levantamento cadastral multifinalitário, inclusive com coloração de legenda; e

i)  Apresentação de um relatório no qual se destaque, comparativamente, a atual Legislação Tributária Municipal com os conceitos atuais, oriundos do levantamento cadastral multifinalitário, e outros afins, de modo a possibilitar a sua reestruturação, objetivando assim, um cadastro fiscal e técnico do Município de Belém mais compatível e justo com a realidade vigente.

ANEXO II 
MAPA DA ÁREA OBJETO DOS SERVIÇOS

ANEXO III
DIVISÃO DO MUNICÍPIO EM DISTRITOS ADMINISTRATIVOS, E BAIRROS/SETORES FISCAIS

ANEXO IV
ÁREAS PRIORITÁRIAS DE CADASTRAMENTO

ANEXO V 

NÍVEIS DAS ENTIDADES

ANEXO V – Níveis das Entidades

ÍNDICE

100
REFERÊNCIAS CARTOGRÁFICAS E GERAIS



Coordenadas – Malhas UTM / LTM – Escalas – Legenda.

200
PONTOS DE CONTROLE - ALTIMETRIA

300
HIDROGRAFIA

Rios – Lagos – Lagoas – Igarapés – Represas – Bacias Hidrográficas – Furos – Praias.

400
SISTEMA VIÁRIO - TRANSPORTE



Rodovias – Transporte Coletivo – Vias – Pontes – Viadutos – Passarelas.

500
REFERÊNCIAS URBANAS

Aeroportos – Hospitais – Escolas – Edificações e Logradouros Notáveis – Equipamentos Urbanos.

600
ENERGIA – TELECOMUNICAÇÕES - SANEAMENTO



Linhas - Estações - Torres – Antenas.

700
MINERAÇÃO – ATERROS - VEGETAÇÃO



Barrancos – Erosão – Matas – Parques – Árvores – Culturas.

800
LIMITES



Perímetros – Setores.

Nível
Entidade

100
Moldura

101
Articulação

102
Toponímia do Nível 101

103
Malha: Coordenadas UTM – SAD – 69

104
Toponímia do Nível 103

105
Malha: Coordenadas Geográficas (cantos de folha)

106
Toponímia do Nível 105

107
Indicação : Malha Coordenadas LTM

108
Toponímia do Nível 107




130
Escala Gráfica – Escala Numérica

131
Indicação: Referência de Fotografias Utilizadas (Vôo – Faixa de Vôo – Numeração das fotos

132
Toponímia do Nível 131

133
Número de Identificação da Folha - SCM

134
Carimbo – PMB – CODEM 




170
Legenda Geral

171
Legenda 1

172
Legenda 2

173
Legenda 3

174
Legenda 4

175
Legenda 5




200
Pontos de Apoio: Fundamental Horizontal

201
Pontos de Apoio: Fundamental Vertical

202
Pontos de Apoio: Básico Horizontal

203
Pontos de Apoio: Básico Vertical

204
Pontos de Apoio: Básico Horizontal/Vertical

205
Pontos de Apoio: Suplementar Planialtimétrico

206
Pontos Cotados

207
Pontos Cotados: Intervias

208
Pontos Cotados: Nível d’água

209
Pontos Cotados: Aeroportos - Cone de aproximação

210
Pontos Cotados: Altura dos Edifícios




220
Curva de Nível Mestra


Curva de Nível Mestra: de 2,50m em 2,50m

221
Toponímia do Nível 220

Nível
Entidade

222
Curva de Nível Intermediária


Curva de Nível Intermediária: de 0,50m em 0,50m

223
Toponímia do Nível 222




240
Referência de Nível – RN

241
Toponímia do Nível 240




250
DTM – Triangulação

251
DTM – Malha Quadrada

252
DTM – Curvas de Nível Interpoladas – 0,50m em 0,50m




300
Rios e praias

301
Toponímia do Nível 300

302
Igarapés e Furos 

303
Toponímia do Nível 302

304
Cursos d’água intermitentes

305
Toponímia do Nível 304

306
Canais – Rios Canalizados

307
Toponímia do Nível 306

308
Lagos – Lagoas – Represas

309
Toponímia do Nível 308

310
Nascentes – Fontes

311
Toponímia do Nível 310

312
Alagados – Brejos

313
Toponímia do Nível 312

314
Limite: Bacias Hidrográficas

315
Toponímia do Nível 314

316
Limite: Sub-bacias Hidrográficas

317
Toponímia do Nível 316

318
Limite: Micro-bacias Hidrográficas

319
Toponímia do Nível 318

320
Áreas de Baixadas (sujeitas à inundação)

321
Toponímia do Nível 320




400
Rodovias Federais


Rodovias Federais: Acostamento 


Rodovias Federais: Faixa de Domínio 

401
Toponímia do Nível 400

402
Rodovias Estaduais


Rodovias Estaduais: Acostamento


Rodovias Estaduais: Faixa de Domínio

403
Toponímia do Nível 402

Nível
Entidade

404
Estradas Municipais Pavimentadas

405
Toponímia do Nível 404

406
Estradas Municipais Não Pavimentadas

407
Toponímia do Nível 406

408
Caminhos – Trilhas

409
Terminais Rodoviários

410
Toponímia do Nível 409

411
Transporte Coletivo: Terminais – Plataformas – Paradas e Abrigos.

412
Toponímia do Nível 411

420
Vias Pavimentadas: Com Guia


Vias Pavimentadas: Sem Guia

421
Toponímia do Nível 420

422
Vias Não Pavimentadas: Com Guia


Vias Não Pavimentadas: Sem Guia

423
Toponímia do Nível 422

424
Vias em Construção

425
Toponímia do Nível 424

426
Eixos das Rodovias e logradouros

427
Toponímia do Nível 426

428
Passarelas

429
Toponímia do Nível 428

430
Pontes e viadutos

431
Toponímia do Nível 430

432
Estivas de madeira e pontes de pequeno porte

433
Toponímia do Nível 432

434
Escadarias e Rampas

435
Toponímia do Nível 434

436
Separador físico de Via (canteiro central – mureta – canalizador físico de tráfego)




500
Alinhamento Predial Definido (quadras)


Alinhamento Predial Indefinido (quadras)

501
Espaços Livres – Praças

502
Toponímia de Nível 501

503
Limite de Propriedade (Muro - Grade – Cerca)

504
Cerca Viva

505
Cerca Mista

506
Cemitérios

507
Toponímia do Nível 506

508
Aeroportos – Heliportos - Campos de Pouso

509
Toponímia do Nível 508

Nível
Entidade

510
Aeroportos - Cone de aproximação: Limites

511
Aeroportos – Cone de aproximação: Pontos Cotados (Edifícios)

512
Toponímia do Nível 511

513
Cartódromo – Jóqueis

514
Toponímia do Nível 513

515
Estacionamentos

516
Toponímia do Nível 515

517
Hospitais - Pronto Socorro

518
Toponímia do Nível 517

519
Postos de Saúde

520
Toponímia do Nível 519

521
Templos Religiosos

522
Toponímia do Nível 521

523
Escolas Públicas (Federal – Estadual – Municipal)

524
Toponímia do Nível 523

525
Escolas Particulares

526
Toponímia do Nível 525

527
Faculdades – Universidades: Públicas – Particulares

528
Toponímia do Nível 527

529
Estádios - Ginásios – Campos de Futebol 

530
Toponímia do Nível 529

531
Centros Esportivos – Clubes

532
Toponímia do Nível 531

533
Museus - Teatros – Parques de diversões

534
Toponímia do Nível 533

535
Shopping Centers 

536
Toponímia do Nível 535

537
Edificações Notáveis: Comércio – Serviços

538
Toponímia do Nível 537

539
Edificações Notáveis: Uso Público

540
Toponímia do Nível 539

541
Edificações Notáveis: Segurança pública (Bombeiros, Policia Militar, Policia Civil, Guarda Municipal, Delegacias, Presídios, Exército , Aeronáutica e Marinha)

542
Toponímia do Nível 541

543
Edificações Notáveis: Patrimônio Histórico

544
Toponímia do Nível 543

545
Edificações Notáveis : Indústrias

546
Toponímia do Nível 545

547
Chaminés e Silos

548
Edificações em Geral

Nível
Entidade

549
Edificações em Construção

550
Fundações – Ruínas

551
Toponímia do Nível 550

552
Piscinas

553
Bueiros – Bocas de lobo – Poços de visita

554
Hidrantes

555
Bancas de Revista

556
Semáforos – Lombadas Eletrônicas

557
Embarcadouros – Atracadouros – Trapiches

558
Posto de Combustível Flutuante

600
Energia Elétrica: Linhas de Transmissão - Torres de Transmissão (Alta Tensão - Baixa Tensão) Faixa de Domínio

601
Energia Elétrica: Usinas –Estações- Subestações

602
Toponímia do Nível 601

603
Postes c/ ou s/ iluminação




610
Torres de Telecomunicação (rádio- TV -Telefonia Celular)

611
Toponímia do Nível 610

612
Antenas

613
Toponímia do Nível 612




620
Pontos de Captação de Água

621
Reservatórios - ETA - Caixas d’ Água

622
Toponímia do Nível 621

623
Adutoras

624
Toponímia do Nível 623

625
Estação de Tratamento de Esgotos

626
Toponímia do Nível 625

627
Estações Elevatórias – Água e Esgoto

628
Toponímia do Nível 627

629
Coletores – Interceptores




630
Aterros Sanitários – Lixões

631
Toponímia do Nível 630

632
Forno Crematório de Lixo




700
Mineração – Areia

701
Mineração - Portos de Areia

702
Toponímia do Nível 701

703
Movimento de Terra

704
Aterros

Nível
Entidade

705
Barrancos

706
Erosão

707
Obras de Contenção

708
Cortes – Taludes

709
Valas - Valetas – Covas - Drenos

710
Poços – Tanques




720
Matas 

721
Bosques

722
Macega- capoeira

723
Pomares

724
Parques Públicos

725
Toponímia do Nível 724

726
Praças: Orla da Vegetação - Jardineiras

727
Toponímia de Nível 726

728
Árvores Isoladas

729
Horticulturas

730
Reservas – APA’s

731
Toponímia do Nível 730




800
Limite Municipal

801
Toponímia do Nível 800

802
Marcos da Divisa Municipal

803
Toponímia do Nível 802

804
Limite: Área Urbana – Expansão Urbana – Rural (PDU – Belém)

805
Toponímia do Nível 804

806
Limite: Setores Fiscais

807
Toponímia do Nível 806

808
Limite: Bairros

809
Toponímia do Nível 808

810
Limites: Distritos Administrativos

811
Toponímia do Nível 810




ANEXO VI
MONOGRAFIA DOS MARCOS GEODÉSICOS, DOS AZIMUTES E DOS PONTOS DE APOIO SUPLEMENTAR

ANEXO VII
CRONOGRAMA FÍSICO

CRONOGRAMA FÍSICO

ANEXO VII
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ITEM

SERVIÇOS

VALORES

1998

LEVANTAMENTO AEROFOTOGRAMÉTRICO 

AEROLEVANTAMENTO 

RESTITUIÇÃO ESTEREOFOTOGRAMÉTRICA

APOIO TERRESTRE

AEROTRIANGULAÇÃO

RESTITUIÇÃO ESTEREOFOTOGRAMÉTRICA NUMÉRICA

EDIÇÃO GRÁFICA

PRODUTOS FINAIS CARTOGRÁFICOS

LEV. CADASTRAL

CADASTRO MULTIFINALITÁRIO

PLANTA DE VALORES GENÉRICOS

TOTAL

SERVIÇOS
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LEVANTAMENTO AEROFOTOGRAMÉTRICO 
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APOIO TERRESTRE

AEROTRIANGULAÇÃO

CADASTRO MULTIFINALITÁRIO

PLANTA DE VALORES GENÉRICOS

TOTAL

RESTITUIÇÃO ESTEREOFOTOGRAMÉTRICA NUMÉRICA

EDIÇÃO GRÁFICA

PRODUTOS FINAIS CARTOGRÁFICOS

LEV. CADASTRAL



ANEXO VIII
MODELO DE PLANILHA DE PREÇOS

ANEXO VIII

MODELO DE PLANILHA DE PREÇOS

Item
Descrição das Atividades
Unidade
Quant.
Prazo de execução
Preços 








unit
total

1
LEVANT. AEROFOTOGRAMÉTRICO






1.1
Cobertura Aerofotogramétrica

Esc: 1:8.000
250 km





1.2
Restituição Estereofotogramétrica






1.2.1
Apoio Terrestre
250 km





1.2.2
Aerotriangulação
250 km





1.2.3
Restituição Estereofotogramétrica Numérica
250 km





1.2.4
Edição Gráfica
250 km





1.2.5
Produtos finais Cartográficos 1:2.000
250 km





2
LEVANTAMENTO CADASTRAL






2.1
Cadastro Multifinalitário
300.000 unid. Imob.





3
PLANTA DE VALORES GENÉRICOS






3.1
Elaboração da Planta de Valores Genéricos
250 km





Preço global da proposta (valor numérico e por extenso)


Para fins de análise e julgamento da Proposta Comercial, segundo os termos do inciso II, do Art. 48, da Lei no 8.666/93; e, considerando-se as disponibilidades orçamentária e financeira garantidas pelo Convênio no 002/98 CODEM/SEFIN, à conta do Projeto 2110.03080301.014, fica determinado o limite máximo de R$ 6.000.000,00 (seis milhões de reais), para efeito de contratação, emissão da Nota de Empenho e posterior pagamento dos serviços objeto desta Concorrência. A Proposta Comercial que ofertar o preço global acima deste valor será automaticamente julgada desclassificada pela Comissão de Licitação.

ANEXO IX
MODELO DE PLANILHA DEMONSTRATIVA DOS PREÇOS BÁSICOS

ANEXO IX
MODELO DE PLANILHA DEMONSTRATIVA DOS PREÇOS BÁSICOS

Item
Descrição das Atividades
Unidade
Quant.
Preços

(R$1,00)





unit
total

1
LEVANT. AEROFOTOGRAMÉTRICO





1.1
Cobertura Aerofotogramétrica

Esc: 1:8.000
Km
250
800
200.000

1.2
Restituição Estereofotogramétrica





1.2.1
Apoio Terrestre
Km
250
1.520
380.000

1.2.2
Aerotriangulação
Km
250
760
190.000

1.2.3
Restituição Estereofotogramétrica Numérica
Km
250
2.280
570.000

1.2.4
Edição Gráfica
Km
250
1.520
380.000

1.2.5
Produtos Finais Cartográficos 1:2.000
Km
250
1.520
380.000

2
LEVANTAMENTO CADASTRAL





2.1
Cadastro Multifinalitário
Unid. Imob.
300.000
10
3.000.000

3
PLANTA DE VALORES GENÉRICOS





3.1
Elaboração da Planta de Valores Genéricos
Km
250
3.600
900.000

Preço Global de R$ 6.000.000,00 (Seis milhões de reais)
6.000.000

ANEXO X

MINUTA DE CONTRATO

MINUTA DE CONTRATO

Contrato Administrativo de Prestação de Serviços sob a forma de Empreitada por Preço Global, que celebram entre si a Companhia de Desenvolvimento e Administração da Área Metropolitana de Belém - CODEM e a Empresa________.

Pelo presente Contrato Administrativo por Preço Global, de um lado a Companhia de Desenvolvimento e Administração da Área Metropolitana de Belém - CODEM, pessoa jurídica de direito público, com sede na cidade de Belém, Estado do Pará, à Avenida Nazaré, no 708, bairro Nazaré, inscrita no CGC sob no 04.977.583/0001-66, neste ato representada por seu Diretor Presidente, Engenheiro Agrônomo, Senhor Everaldo Carmo da Silva, brasileiro, casado, residente nesta cidade, portador da cédula de identidade no 2067-D CREA-PA, 1a Região e inscrito no CIC sob no 012.248.912-87, ao final assinado, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado a empresa _______, pessoa jurídica de direito privado, com sede à ______ no ____, na cidade de _______, Estado_____, inscrita no CGC sob no _______, neste ato representada por seu representante legal, os sr. ______, portador da cédula de identidade no ________ e inscrito no CPF sob no _____, residente à ______ no _____, na cidade de _______, ao final assinado, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Contrato que reger-se-á mediante as cláusulas e condições seguintes:

I – FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

CLÁUSULA PRIMEIRA – Este Contrato tem por fundamento a Lei no 8.666/93, com alterações introduzidas pela Lei no 8.883/94, bem como pelo Edital de Concorrência no __/98-PMB e seus anexos e Portaria no 637-SC-6/FA-EMFA 61, de 05.03.98.

II – COMPONENTES DO CONTRATO

CLÁUSULA SEGUNDA – Fazem parte integrante do presente Contrato, independentemente da transcrição de seus textos, por serem de pleno conhecimento das partes e naquilo que não conflitarem com este instrumento, os seguintes documentos:

· Edital de Concorrência no 002/98-PMB, e seus anexos;

· Proposta Comercial da CONTRATADA, referente à Concorrência no 002/98-PMB.

III - OBJETO 

CLÁUSULA TERCEIRA - Constitui o objeto do presente Contrato, a realização de serviços de levantamento aerofotogramétrico, de levantamento cadastral e elaboração de Planta de Valores Genéricos, nas áreas urbana e de expansão urbana do Município de Belém, Estado do Pará, destacando que a entrega dos produtos intermediários e finais, discriminados no Edital de Concorrência Pública No 002/98, deverão estar de acordo com as recomendações e especificações constantes no Anexo I – TERMO DE REFERÊNCIA.

IV - PRAZO 

CLÁUSULA QUARTA - O prazo para execução total dos serviços contratados é de 18 (dezoito) meses consecutivos, contados a partir da data da assinatura do Contrato, sendo permitida a renovação e/ou prorrogação do mesmo, a critério das partes, mediante Termos Aditivos, obedecidas as disposições do artigo 57 da Lei no 8.666/93.

CLÁUSULA QUINTA – Qualquer atraso, por injustificado motivo, no cumprimento dos prazos estabelecidos neste Contrato, sujeitará a CONTRATADA a sanções previstas na Lei no 8.666/93 e neste instrumento, sem prejuízo das demais cominações legais por perdas e danos.

V – EXECUÇÃO

CLÁUSULA SEXTA - A execução do serviço de aerolevantamento só será iniciada após a obtenção da autorização fornecida pelo Estado Maior das Forças Armadas – EMFA, devendo a mesma estar de acordo com os requisitos técnicos exigidos para essa atividade e observar o prazo estipulado na CLÁUSULA QUARTA.

VI – REGIME DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

CLÁUSULA SÉTIMA - Os serviços objeto deste Contrato serão executados pelo Regime de Empreitada por Preço Global.

VII - PREÇO

CLÁUSULA OITAVA - Para efeitos legais a CONTRATANTE e a CONTRATADA atribuem para a execução dos serviços previstos neste Contrato o valor de R$ ____ (____________).

VIII – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

CLÁUSULA NONA  – O pagamento dos serviços será efetuado em moeda corrente do país e parcelado da seguinte forma:

a) Primeira Parcela – Adiantamento de 20% (vinte por cento) do valor previsto para cada etapa discriminada no Cronograma Físico (Anexo VII), a título de mobilização, pagos quando do início de cada uma delas.

b) Parcelas restantes – Correspondentes a 80% (oitenta por cento) do saldo da etapa a que se refere a primeira parcela, pagas mensalmente no final de cada medição de acordo com a execução dos serviços, constantes no Cronograma Físico, até o limite máximo desse saldo.

IX – RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS

CLÁUSULA DÉCIMA - Os recursos orçamentários e financeiros necessários ao atendimento do pagamento das obrigações decorrentes deste Contrato, estão garantidos pelo Convênio no 002/98 CODEM/SEFIN, à conta do Projeto 2110.03080301.014 – Desenvolvimento do Sistema Tributário, elemento de despesa 3132.00 da Lei Orçamentária no 7.864, de 02 de janeiro de 1998.

X – MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS PARA FINS DE PAGAMENTO

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – O intervalo de apuração dos dados físicos, para cálculo do Boletim de Medição, não poderá ser inferior a 30 (trinta dias).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – O período de apuração dos dados físicos será o mês cheio, ou seja, do primeiro dia ao dia trinta/trinta e um, salvo o primeiro Boletim de Medição, que compreenderá o período da data de emissão da ordem de serviço até o último dia do mês de sua medição.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – O Boletim de Medição será expedido pela CONTRATADA, sendo submetido à apreciação da Comissão de Fiscalização, para fins de análise e aprovação e encaminhado, posteriormente, até o dia 15 (quinze) do mês subseqüente ao do encerramento da medição, à CONTRATANTE, devidamente acompanhada da fatura, para fins de pagamento, até o 30o (trigésimo) dia.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – Ocorrendo divergência entre o Boletim de Medição expedido pela CONTRATADA, e o correspondente faturamento, após a análise proferida pela Comissão de Fiscalização da CONTRATANTE, o pagamento será sustado, até que sejam sanadas as pendências existentes.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – Se o pagamento não for efetuado pela CONTRATANTE à CONTRATADA até o 30o (trigésimo) dia do mês subseqüente ao da realização dos serviços, ratificados pelo boletim de medição, a CONTRATANTE incorrerá em multa no valor correspondente a 0,01% (um centésimo por cento), do valor da fatura, por cada dia de atraso.

XI - PENALIDADES

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - As penalidades administrativas aplicáveis à CONTRATADA, por inadimplência, estão previstas nos artigos 81, 87, 88 e seus parágrafos, todos da Lei no 8.666/93, e, não se limitando a essas, por considerar também:

a) A multa de mora a ser aplicada por atraso injustificado na execução do Contrato, será calculada sobre o valor dos serviços não concluídos, competindo sua aplicação ao titular do órgão contratante observando os seguintes percentuais:

a.1) de 0,3% (três décimos por cento), por dia de atraso até o limite correspondente a 15 (quinze) dias;

a.2) de 0,5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso a partir do 16o (décimo sexto) dia até o limite correspondente a 30 (trinta) dias;

a.3)  de 1,0% (um por cento), por dia de atraso a partir do 31o (trigésimo primeiro) dia até o limite correspondente a 60 (sessenta) dias, findo o qual a CONTRATANTE rescindirá o contrato correspondente, aplicando-se à CONTRATADA as demais sanções previstas na Lei no 8.666/93.

b) Será aplicada multa de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor da contratação, quando a CONTRATADA:

b.1) prestar informações inexatas ou obstacular o acesso à fiscalização da CODEM, no cumprimento de suas atividades;

b.2) desatender às determinações da fiscalização da CODEM;

b.3) cometer qualquer infração às normas legais federais, estaduais e municipais, respondendo ainda pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão da infração cometida.

c) Será aplicada multa de 2,0% (dois por cento) sobre o valor da contratação, quando a CONTRATADA:

c.1)  executar os serviços em desacordo com o projeto básico, normas e técnicas ou especificações (constantes do Termo de Referência), independentemente da obrigação de fazer as correções necessárias, às suas expensas;

c.2)  não iniciar, ou recusar-se a executar, sem justa causa, a execução dos serviços contratados nos prazos fixados pelo Cronograma;

c.3) praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência, imperícia, dolo ou má fé, venha a causar danos à CONTRATANTE ou a terceiros, independentemente da obrigação da CONTRATADA em reparar os danos causados.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – Os valores decorrentes das penalidades estabelecidas na Cláusula anterior deste Contrato, serão, deduzidas da GARANTIA prestada pela CONTRATADA, até o limite integral da mesma, ou de outra forma, a critério da CONTRATANTE.

XII – FORÇA MAIOR

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – São considerados como de força maior, para efeito de isenção, das penalidades previstas na CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA:

a) Greve generalizada dos empregados da CONTRATADA;

b) Interrupção dos meios normais de transportes, especificamente daqueles necessários ao perfeito desenvolvimento dos serviços contratados;

c) Calamidade pública;

d) Acidente que implique na paralização dos serviços sem culpa da CONTRATADA;

e) Falta de energia elétrica necessária ao perfeito funcionamento dos serviços contratados; e

f) Casos que se enquadrem no parágrafo único do artigo 1.058, do Código Civil Brasileiro.

XIII – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – De acordo com o disposto neste Contrato e a fim de atender ao bom desempenho das obrigações pactuadas, a CONTRATADA obriga-se a:

a) Executar fielmente os serviços contratados de acordo com as normas pertinentes a cada uma das etapas, especialmente no que se refere aos itens desta Cláusula, responsabilizando-se pela qualidade e exatidão dos resultados apresentados;

b) Fornecer pessoal técnico especializado, administrativo e, inclusive, o pessoal não especializado, sendo de sua inteira responsabilidade as obrigações e exigências decorrentes da Legislação Trabalhista, de Previdência Social e de Seguros;

c) Tomar todas as providências no sentido de serem cumpridas, rigorosamente, as normas de Segurança, Higiene e Medicina do Trabalho;

d) Fornecer os equipamentos, veículos e materiais necessários à execução dos serviços;

e) Pagar todos os impostos, taxas e obrigações que incidam ou venham a incidir sobre os serviços objeto deste Contrato, especificamente àquelas relacionadas ao INSS, FGTS e outros de competência Federal, Estadual ou Municipal;

f) Pagar toda e qualquer indenização por danos à CONTRATANTE ou a terceiros, por sua culpa ou de seus prepostos, decorrentes da execução dos serviços contratados;

f.1) Todas as providências judiciais ou extra-judiciais para a solução de questões vinculadas a danos causados a terceiros, são de responsabilidade da CONTRATADA e serão tomadas em seu próprio nome e às suas expensas;

f.2) A CONTRATADA manterá a CONTRATANTE permanentemente informada de todas as circunstâncias que envolvam os entendimentos para liquidação dos danos;

g)  Conduzir os serviços contratados de modo a evitar distúrbios ou prejuízos às propriedades, edificadas ou não, durante os trabalhos de levantamento cadastral;

h) Permitir, facilitar e apoiar os trabalhos da Comissão de Fiscalização, bem como de assessorias, consultorias técnicas ou auditorias financeiras credenciadas pela CONTRATANTE, quando necessário;

i)   Executar imediatamente os reparos ou refazimentos dos serviços executados em desacordo com as normas e especificações técnicas constantes do Edital de Concorrência no 002/98-PMB, com as normas da ABNT ou com as Cláusulas deste Contrato e não aceitos pela CONTRATANTE;

j)   Não executar qualquer alteração ou acréscimo dos serviços contratados sem autorização estrita da CONTRATANTE, através de Ordem de Serviços;

l)  Confiar os serviços contratados a profissionais habilitados e idôneos, optando, preferencialmente, pela contratação da mão de obra local, utilizando o mais alto nível da técnica aplicada no País, em serviços da mesma natureza;

m) Manter, no escritório de Belém, instalações adequadas e com suficientes recursos técnicos, inclusive de pessoal especializado, para poder prestar quaisquer informações à CONTRATANTE, bem como assistência rápida e eficiente às suas máquinas, veículos, equipamentos e ao seu pessoal, de modo a não prejudicar o bom andamento dos trabalhos;

n) Manter, permanentemente, na chefia dos trabalhos locais, em regime de residência e expediente integral, um técnico responsável, devidamente habilitado, com plenos poderes para representar a CONTRATADA, em quaisquer atos administrativos ou técnicos decorrentes deste Contrato;

o) Promover o registro deste Contrato e seus aditivos, perante os órgãos aos quais devam os mesmos serem submetidos, de acordo com a legislação em vigor, arcando com todas as despesas daí decorrentes e comprovando, posteriormente, perante a CONTRATANTE, o cumprimento das devidas obrigações;

p) À Contratada é vedado, sob as penas da Lei, prestar quaisquer informações a terceiros sobre a natureza ou o andamento dos serviços objeto deste Contrato, bem como divulgar, através de qualquer meio de comunicação, dados e informes relativos aos serviços executados, à tecnologia adotada e à documentação envolvida, salvo por expressa autorização da CONTRATANTE;

q)  Manter, durante a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital de Concorrência no 002/98 – PMB;

r)  Providenciar a imediata substituição de qualquer empregado seu, atendendo à solicitação por escrito da CONTRATANTE, que esteja embaraçando ou dificultando sua ação fiscalizadora, ou cuja permanência seja julgada inconveniente ao bom andamento dos serviços contratados;

s)  Após a conclusão dos serviços contratados, e o devido aceite dos mesmos pela Comissão de Fiscalização, a CONTRATADA deverá prestar, por um período de 06 (seis) meses, em local previamente determinado pela CONTRATANTE, assistência a quando do lançamento do IPTU e, posteriormente, do ISS, da TLPL e outros, bem como avaliar os efeitos sobre o comportamento do contribuinte que se sinta prejudicado com relação à natureza das informações cadastrais registradas nos documentos expedidos a partir da implantação do novo sistema, promovendo os ajustes que se tornarem necessários;

t)  Nesses momentos acima citados, a CONTRATADA deverá também prestar os respectivos treinamentos a técnicos designados pela CONTRATANTE, objetivando a assimilação da tecnologia adotada para o manuseio do Cadastro Técnico Multifinalitário;

u) Facilitar à CONTRATANTE e aos prepostos por esta especificamente designados para este fim, o acompanhamento e a fiscalização das atividades de competência da CONTRATADA, em todas as suas etapas.

XIV – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

CLÁUSULA VIGÉSIMA – De acordo com o disposto neste Contrato e a fim de atender ao bom desempenho das obrigações pactuadas, a CONTRATANTE obriga-se a:

a) Fornecer, para fins de consulta, os dados e documentos existentes em seus arquivos e que possam facilitar a execução dos serviços pela CONTRATADA;

b) Exercer ampla fiscalização dos serviços contratados por intermédio de seus prepostos, devidamente credenciados, de conformidade com as normas, especificações e cláusulas contratuais estabelecidas;

c) A CONTRATANTE fica, desde já, autorizada a descontar das faturas da Contratada os valores que, por acaso, venha a pagar a terceiros e que decorram de danos previstos na alínea “f”, da CLÁUSULA DÉCIMA NONA;

d) Aplicar penalidades à CONTRATADA, pela inobservância das disposições contidas no documento contratual;

e) Rejeitar ou sustar serviços que estiverem em desacordo com as especificações e recomendações ou com a melhor técnica consagrada pelo uso, ordenando à CONTRATADA o seu refazimento;

f) Conferir e atestar as faturas emitidas pela CONTRATADA, após constatar o fiel cumprimento dos serviços executados e medidos;

g) Transmitir suas ordens e instruções por escrito, salvo em situações de urgência ou emergência, sendo-lhe reservado o direito de solicitar da CONTRATADA, por escrito, a posterior confirmação de ordens ou instruções verbais;

h) Glosar as faturas correspondentes a serviços não prestados ou não aceitos;

i) Efetuar os pagamentos devidos, nas condições estabelecidas conforme o disposto nas CLÁUSULAS NONA e DÉCIMA TERECEIRA deste Instrumento.

XV – RESCISÃO CONTRATUAL

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – Este Contrato poderá ser rescindido, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos: 

a) Unilateralmente pela CONTRATANTE, nos casos enumerados no inciso I, do artigo 79, da Lei no 8.666/93;

b) Amigavelmente, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência à CONTRATANTE;

c) Judicialmente, nos termos de legislação processual em vigor;

d) De acordo com as hipóteses previstas no artigo 78 da Lei no 8.666/93.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA Em caso de descumprimento de alguma das cláusulas ou itens, deste instrumento, ainda que parcialmente, a parte prejudicada poderá denunciar, de imediato, comunicando a outra parte, no prazo mínimo de 30 (trinta) dias.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – A rescisão do presente Contrato, em caso de inadimplemento, ou quando motivada por fraude, má fé, comprometimento da ordem ou da segurança pública por parte da CONTRATADA, sujeitará esta, sem prejuízo das cominações legais e contratuais, a perder a garantia contratual mencionada no item 15.2 do Edital de Concorrência no 002/98-PMB.

XVI – PROPRIEDADE DOS MATERIAIS

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – Nenhuma disposição poderá ser utilizada no sentido de dar, à CONTRATADA, qualquer direito de propriedade sobre os materiais fornecidos, aplicados e pagos à mesma, os quais tornar-se-ão propriedade da CONTRATANTE.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – A transferência dos direitos propriedades de materiais para a CONTRATANTE, de forma alguma isentará a CONTRATADA de suas responsabilidades, com direito a tais materiais, de acordo com o Código Civil Brasileiro e legislação complementar.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA – A CONTRATADA é, em princípio, e a critério do EMFA, a detentora da posse do original de aerolevantamento e, em conseqüência, a responsável pela sua preservação e controle, observando-se as normas técnicas para seu armazenamento e manuseio, impossibilidade de cessão, sem prévia autorização do EMFA e controle de cópia cedida a terceiros.

XVII - CONTROVÉRSIAS

CLAÚSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - As eventuais controvérsias surgidas em relação à interpretação ou execução das cláusulas e condições dos serviços contratados serão, preliminarmente, resolvidas entre as partes celebrantes do presente instrumento.

XVIII - DISPOSIÇÕES GERAIS

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - A CONTRATANTE e a CONTRATADA se obrigam expressamente a observar o Decreto no 2.278, de 17 de julho de 1997, que regulamenta a Portaria no 637-SC-6/FA-61, de 05 de março de 1998, do EMFA.

XIX – FORO E DOMICÍLIO

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - Elegem a CONTRATANTE e CONTRATADA, o Foro da Cidade de Belém, Estado do Pará, para dirimir quaisquer divergências derivadas deste Contrato, renunciando a qualquer, outro por mais privilegiado que possa ser. E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente Contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, perante as testemunhas abaixo.

Belém, ____ de _____________ de 1998.

________________________________               _____________________________

Companhia de Desenvolvimento e 




Contratada

Administração da Área Metropolitana de Belém – CODEM

Testemunhas:

________________________________             _______________________________

CPF NO





CPF NO
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		ITEM		SERVIÇOS								VALORES		1998

														JAN		FEV		MAR		ABR		MAI		JUN		JUL		AGO		SET		OUT		NOV		DEZ

		1		LEVANTAMENTO AEROFOTOGRAMÉTRICO

		1.1				AEROLEVANTAMENTO						200,000.00

		1.2				RESTITUIÇÃO ESTEREOFOTOGRAMÉTRICA						1,900,000.00

		1.2.1						APOIO TERRESTRE

		1.2.2						AEROTRIANGULAÇÃO

		1.2.3						RESTITUIÇÃO ESTEREOFOTOGRAMÉTRICA NUMÉRICA

		1.2.4						EDIÇÃO GRÁFICA

		1.2.5						PRODUTOS FINAIS CARTOGRÁFICOS

		2		LEV. CADASTRAL								3,000,000.00

		2.1				CADASTRO MULTIFINALITÁRIO

		3		PLANTA DE VALORES GENÉRICOS								900,000.00

		TOTAL										6,000,000.00

				SERVIÇOS								VALORES		1999

		ITEM												JAN		FEV		MAR		ABR		MAI		JUN		JUL		AGO		SET		OUT		NOV		DEZ

		1		LEVANTAMENTO AEROFOTOGRAMÉTRICO

		1.1				AEROLEVANTAMENTO						200,000.00

		1.2				RESTITUIÇÃO ESTEREOFOTOGRAMÉTRICA						1,900,000.00

		1.2.1						APOIO TERRESTRE

		1.2.2						AEROTRIANGULAÇÃO

		1.2.3						RESTITUIÇÃO ESTEREOFOTOGRAMÉTRICA NUMÉRICA

		1.2.4						EDIÇÃO GRÁFICA

		1.2.5						PRODUTOS FINAIS CARTOGRÁFICOS

		2		LEV. CADASTRAL								3,000,000.00

		2.1				CADASTRO MULTIFINALITÁRIO

		3		PLANTA DE VALORES GENÉRICOS								900,000.00

		TOTAL										6,000,000.00
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